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editorial





C.D.U. 007

primeiras palavras

Tenho-me feito, a cada instante, as seguintes perguntas: , Que é 
comunicação? Visto que isso represente alguma coisa, pois é quase 
que unânimemente aceito — e aceito até demais nestes instantes —, le­
vado ao plano da docência e da pesquisa em nível universitário, que 
é ou como deve ser estruturada uma Faculdade de Comunicações? 
Limitar-me-ei a resumir as minhas experiências e as conclusões 
a que estou chegando.

Comunicação é um complexo de anseios e experiências humanas, 
individuais ou coletivas, diretas ou reflexas, em virtude do qual o 
homem se mantém em contacto permanente com as circunstâncias, se 
me permitirem adaptar o conceito à terminologia do filósofo Ortega 
y Gasset, Ou melhor, é o fenômeno em virtude do qual o homem sen­
te-se homem na sociedade dos nossos dias. Se Ortega sintetizou suas 
experiências pessoais na famosa fórmula “yo soy yo y mi circunstan­
cia”, para a compreensão dêste fato o fenômeno da comunicação é 
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transcendental. A circunstância é uma totalidade envolvente que forma 
e conforma o homem. Tal formação e tal conformação prende-se ao 
fenômeno comunicativo: comunicação do homem consigo mesmo, sob 
pressões éticas, estéticas e de consciência dos mais diferentes comple­
xos vitais e humanos; comunicação do homem com o semelhante, in­
dividualizado, em reciprocidade constante; comunicação do homem 
com a sociedade longínqua; comunicação dos grupos sociais entre si, 
nacionais e internacionais. Numa palavra: poder-se-ia definir o ho­
mem, neste instante, da seguinte forma: o homem ê um ser comuni­
cável, ao que poderia conduzir um novo desenvolvimento racional da 
famosa fórmula de Aristóteles. Conheço um grande poeta, um dos 
maiores poetas da língua espanhola, que tem criado toda uma 
poética em tôrno da seguinte definição: poesia é comunicação. Até 
onde pode chegar isto, só uma especulação profunda em tôrno do pro­
blema o poderá dizer. Mas, faço a primeira advertência: é necessário 
tomar, de imediato, certas precauções para não transformar o têrmo 
numa panacéia, no qual caiba tudo. Os primeiros passos devem ser da­
dos com grande cautela, sem demasiadas pretensões, com humildade, 
porque podemos escorregar fàcilmente.f Se o têrmo “comunicação” 
abrange tudo aquilo que af irmamos acima, corno devem ser considera­
dos os setores específicos da cultura e da transmissão dos fatos de cul­
tura? Porque de agora em diante, todos os concertos, todas as in­
quietações, tôdas as pesquisas, tudo, em uma palavra, caberá no novo 
têrmo, que, aliás, como têrmo, nada tem de novo.

Acontece, porém, o seguinte: com o desenvolvimento da moderna 
tecnologia, e muito especialmente da elétrônica, em estágio imprevi­
sível, antigos conceitos de comunicação começam a desaparecer. O 
homem não tem tempo nem possibilidades de se comunicar como se 
comunicava outrora: o homem tem pressa de conhecer, tem fome de 
informações. Abriu-se-lhe um campo de curiosidade impressionante, 
milhares de fatos se precipitam sobre ele a cada momento, força-se- 
lhe a uma seleção a tôda hora, porque o desenvolvimento da tecno­
logia fez do mundo uma sociedade de massas fácil de abranger num 
piscar de olhos.

A comunicação, por conseguinte, recebeu o impacto dêste fenô­
meno peculiar da nossa atual civilização. E recebeu uma conotação 
desconhecida até poucos lustros atrás. Quando falamos em comuni­
cação, no presente, o fazemos pensando nisto: o fato da transmissão 
e da recepção de informações e conhecimentos através dos modernos 
veículos de comunicação de massas. A responsabilidade dos homens 
que manejam tais veículos cresceu de maneira desmesurada: invadem 
todos os lares e tôdas as sociedades ao mesmo tempo, na mesma horati 
e formam, conformam ou disformam as mentes e as consciências. Oi 
velho professor, o antigo pedagogo, o pai, o conselheiro, e dté o livro,. 
nada representam ao lado de poucos minutos diante de um aparelho ■ 
receptor de televisão. Em vista disso, a hora está a exigir uma re-j 
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volução drástica, séria e bem intencionada no terreno das comunica­
ções de massas, bem como da educação, em seu sentido mais amplo, 
principalmente no Brasil. Aqui entra em jogo o papel da Universi­
dade.

Tudo pode ser dito nesta hora. Ninguém pode se surpreender 
com as teorias, neste terreno, de um Marshall McLuhan ou de outros 
sociólogos da Comunicação, que se encontram à vontade diante do 
homem e do mundo para afirmar aquilo que lhes venha à meríte, dado 
o avanço vertiginoso da tecnologia relacionada com a comunicação 
coletiva. E como tudo pode ser dito, eu exporei a nossa tentativa 
na Universidade de São Paulo, neste campo, baseada, a meu ver, 
numa realidade brasileira conhecida de todos, na qual se inserem os 
atuais meios de comunicação e os anseios de uma juvedtude espe­
rançosa.

Após quinze anos de experiência profissional em Faculdades de 
Filosofia, Ciências e Letras, de estrutura tradicional, aqui no Brasil, 
além dos anos de estudante na velha Salamanca, estou chegando à 
seguinte conclusão: todos nós, professores e alunos, que encaramos 
até hoje a docência em horizorítes escolásticos, estamos perdendo o 
tempo. E estamos consumindo, bastante inutilmente, as difíceis eco­
nomias da sociedade. Formamos, até o presente, mestres que forma­
rão ao longo de seus anos de vida uma mínima parcela de educadores 
da sociedade. Enquanto isso, se nos oferecem possibilidades de for­
mar homens responsáveis que, de uma vez, eduquem milhares e mi­
lhares de seres, para cltingirmos mais depressa um nível educacional 
perfeito e 'totalizador. -4s Faculdades de Comunicação cabe, pois, 
tal responsabilidade, E, à vista disso, as restantes Escolas deverão 
sofrer radicais transformações se desejarem sobreviver e se desejarem 
cumprir uma missão ativa e eficaz no seio da sociedade. Como deve 
ser estrdfurado, pois, êste nôvo tipo de Escola?

Não sou daqueles que para construir alguma coisa passam a 1 
limpo as lições do passado. Se no momento representamos al-\ 
guma coisa, isso se deve a tudo quanto foi feito por nossos i 
semelhardes antes de nós. Mas, nada deve ser feito, jamais, 
e nisso sou intransigente, olhando para trás. Tudo deve ser 
feito encarando o futuro. O ponto de paótida não deve ser o passado, [ 
mas o presente. E, na estruturação de um nôvo organismo que vise 
ao aperfeiçoamento dos meios de comunicação de massas e dos ho­
mens que manejam êsses meios, o ponto de paétida é a realidade bra­
sileira dos nossos dias. Uma realidade brasileira que nada 'tem a 
ver com os pseudo-nacionalismos retrógrados que tantos sacrifícios 
exigiram dos nossos homens para colocar o pais ao nível de países 
mais desenvolvidos, luta na qual todos nós estamos empenhados. E 
qual é a realidade brasileira encarada do ponto de vista da comuni­
cação de massas ém face das inquietações dos jovens universitários e, 
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muito especial me tile, daqueles que definem suas inquietações no cam­
po da própria informação e da comunicação?

H Êste foi ou èstá sendo o nosso ponto de partida em São Paulo, 
Eis porque idealizamos uma Faculdade que integre os setores mais 
conceituados e definidos das comunicações até o presente: jornalismo, 
rádio e televisão, cinema, teatro, biblioteconomia, documentação, re­
lações públicas, tradutores e intérpretes e, dentro em pouco, publicidade 
e propaganda. Nada deve estar separado de nada. E tudo deve se 
colocar no seio da Universidade como eixo de emprêsas infimamen­
te relacionadas com os outros setores da docência e da pesquisa, a 
serviço da educação coletiva.

Se à Universidade caberá, de agora em diante, tamanha respon­
sabilidade, esta deverá ser levada a efeito com um rigor a toda pro­
va, sem concessões de nenhum gênero. O professor concebido à ma­
neira tradicional tem comdtido, com freqãência, alguns erros. O novo 
mestre das comunicações cometeria um crime contra a sociedade se 
não encanasse a sua profissão com maior rigor e profundidade. Pois 
as suas lições não se limitarão a um etftreito circulo de interessados, 
senão a um amplíssimo complexo social, na maioria das vezes com­
pletamente desinteressado pelos fenômenos de educação e de cultu­
ra. Percebe-se a diferença, pois.

Em face disto voltamos ao assunto, fruto das nossas preocupa­
ções: quais serão os requisitos mínimos para o bom funcionamento 
de uma Escola ou Faculdade de Comunicações? Do ponto de vista 
curricular ou de disciplinas, aquelas que atendam às mais urgentes 
necessidades da nossa juventude brasileira: uma formação histórica 
clara, voltada para os nossos dias; uma formação linguística rigoro­
sa, dentro dos mais modernos métodos da linguística geral aplicada à 
comunicação de massas; uma formação estética modelar — a juven­
tude brasileira se ressente desta formação e clama por tais conheci­
mentos, como temos a cada instante ocasião de comprovar; uma for­
mação filosófica que, embora elementar, situe o jovem numa trajetó­
ria de inquietações em tôrno dos mais transcendentais problemas hu­
manos; conhecimentos básicos em tôrno .do desenvolvimento das pes­
quisas científicas; e, muito especialmente, uma formação histórica na­
cional que contribua para o engrandecimedto dos ideais pátrios numa 
nação nova que logo sairá do subdesenvolvimento e deverá estar apta 
para liderar o continente. Todos esses conhecimentos, e alguns ou­
tros de caráter especificamente político, sociológico, económico e 
psicológico, deverão ser a base cultural imprescindível da qual par­
tem os conhecimentos especializados nos diferentes campos da comu­
nicação. E êsses conhecimentos deverão ser ministrados nas próprias 
Escolas ou Faculdades de Comunicação, porque só serão eficientes 
se enquadrados no contexto 'teórico e prático da comunicação coletiva.
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Jamais poderão outras Faculdades de Letras, Sociologia, Política?*  
Economia, etc. fornecer as bases necessárias para a compreensão dos 
fenômenos de cufáura peculiares ao homem das comunicações, a não 
ser que tais Faculdades se adaptem às circunstâncias e sofram modi­
ficações radicais em suas estruturas. E digo isso ^ax-edíedrct* , des­
culpem a falta de modéstia, pois as minhas experiências profissionais 
em tradicionais Faculdades humanísticas mostram isso a todo instan­
te. As Escolas de Comunicação devem encarar elas mesmas, duma 
maneira integral, as suas responsabilidades docentes face aos proble­
mas básicos de cultura do homem de comunicação.

Tudo isso deve estar infimamente relacionado com o ensino prá­
tico e teórico das modernas técnicas de comunicação coletiva: jorna­
lismo, rádio, televisão, cinema, etc. Até o presente a maioria das ex­
periências no nosso campo têm sido mais teóricas do que práticas. 
Talvez a pobreza de recursos tenha nos obrigado a isso. Mas, de 
agora em diante, à vista do desenvotvimerito dos meios de comunica­
ção e, como conseqãência, das responsabilidades que nos cercam, im- 
põe-se, cada vez com maior fôrça, um ensino prático da comunicação. 
Por tal motivo tivemos, ou estamos tendo, o cuidado de dotar a nos­
sa Escola dos veículos próprios pana a experimentação. A partir do 
corrente ano, no inicio dos cursos técnicos diversificados, a Escola 
deverá dispor de um Jornal-Laboratório, com oficinas próprias; de um 
departamento de cinema, com sala de montagem e os equipamentos 
básicos de filmagem; de um departamento de documentação; de uma 
biblioteca-laboratório; e de uma emissora de televisão. Esta última, 
aliás, acaba de ser inaugurada. Talvez o equipamento técnico de te­
levisão de que a Escola dispõe seja o mais moderno do Brasil. Fun­
ciona no momento em circuito fechado, mas esperamos para breve a 
concessão de um canal em UHF para educação externa, em nível uni­
versitário, pois o Estado acaba de adquirir um canal comercial des­
tinado à educação de massas em geral.

De pois de um ano de funcionamento, com entusiasmo, dedicaçao 
e, sobretudo, espirito critico, por parte de professores e alunos, a 
nossa Escola acaba de elaborar uma nova estrutura curricular, resul­
tado de um trabalho de equipe, todo êle baseado nas mais importan­
tes experiências pedagógicas aplicadas ao treinamento dos profissio­
nais da comunicação e adequadas à realidade brasileira dos nossos 
dias.

Haveria necessidade de sermos mais exigentes neste campo das 
comunicações em nível da Universidade, se tivéssemos condiçoes 
para isso e se não fôsse urgente formar técnicos e mestres para o 
Brasil Seria necessário estabelecer, em torno de um eixo de conhe­
cimentos rigorosos do vernáculo, projetados para o futuro e tomando 
como ponto de partida o presente, dois anos básicos introdutórias, 
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comuns para todos os cursos. Deve se dar ênfase ao estudo prático 
da linguagem; às línguas estrangeiras como instrumentos auxiliares 
de trabalho e como veículos de conhecimento; à realidade hiátórica § 
do pais; aos fatos sociológicos, políticos, económicos; aos fenômenos 
do pensamento em geral; aos fenômenos científicos; aos fenômenos 
referentes à compreensão da obra artística (artes plásticas e figura­
tivas, música e literatura); ao estudo e análise do desenvolvimento 
histórico dos nossos dias, no mundo contemporâneo. Porque o ho­
mem das comunicações coletivas deve estar sempre atento para o pre­
sente, em constante projeção para o futuro; deve estar sempre vol­
tado para as palpitações mais prementes da sociedade, num contex­
to de idéias e de fenômenos que somente uma sólida base de cultu­
ra geral pode propiciar.

Tomando tudo isso como centro pode-se partir para o conheci­
mento e análise do f enômeno da comunicação de massas. E todos os 
meios devem ser colocados a serviço de uma educação sadia, sem pe­
dantismos, porém dentro de coordenadas éticas as mais rigorosas 
.possíveis para que não se produza a deturpação em nenhum ináfante 
e tudo corresponda a comportamentos reais alheios a interesses pes­
soais ou de grupos de qualquer espécie. Os meios de comunicação a 
serviço do engrandecimento moral, económico e espiritual do homem; 
e não o homem a serviço da máquina desumanizada.^Porque, em re­
sumo, o que se pretende é dar ao termo “comunicação” um significa­
do amplo e profundo, ao mesmo 'tempo, no intuifo de oferecer a todos, 
por igual, os melhores e mais rápidos caminhos de salvação humana 
para desterrar do nosso angustiado Universo a miséria espiritual e 
material e forjarmos um mundo melhor em que todos sejamos verda­
deiramente irmãos em constante comunicação e diálogo de fraterni­
dade. É pela cultura que isto pode ser logrado.

4 Escola de Comunicações Culturais da USP se norteia por ês- 
tes princípios, e assim o compreenderam os responsáveis pela criação 
deste novo instituto de ensino e de pesquisa: S. Exa. o ilustre Prof. 
Dr. Luiz Antônio da Gama e Silva,, o colendo Conselho Universitário, 
que não tem. negado apoio de nenhum tipo à iniciativa, o atual 
Vice-Reitor em exercício, Prof. Mário Guimarães Ferri, os ilustres 
membros do C.T.A. da Escola de Comunicações Culturais, e os atuais 
professores e alunos da Escola, que já cumpriu a contento seu pri­
meiro ano de atividades com grandes esperanças no futuro dêste novo 
tipo de ensino no Brasil.

Esta Revista, que se lança com êste número inaugural, ao qual 
se seguirão muitos outros, se Deus quiser, haverá de propugnar por 
êsses princípios fundamentais.

JÚLIO GARCIA MOREJÕN
Diretor
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origens do teatro paulista
Alfredo MESQUITA

Me parece, como diria Mario de Andrade, que tudo começou por 
vofta de 1916 s

É que, anteríormente, não havia teatro em São Paulo, ou, antes, 
havia apenas as companhias mambembes —■. nos dois sentidos da pa­
lavra: itinerantes e miseráveis — vindas do Rio e que aqui faziam as 
suas costumeiras temporadas. Uma ou outra melhorzinha, como a 
do Fróes e, mais tarde, a da Dulcina.

Mas, voltando a 1916: nessa época, tendo feito uma viagem de 
pesquisas folclóricas (pois é, já naquele tempo...) pelo nordeste, 
resolveu Afonso Arinos de Mello Franco, intelectual mineiro radica­
do em São Paulo, organizar uma representação de amadores, apro­
veitando assim o material coligido,

Foi a célebre “Reisada” — festa de Reis à antiga moda brasileira 
— interpretada por môças e môços da sociedade paulistana, no 
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nosso Teatro Municipal, sob o patrocínio da benemérita Sociedade de 
Cultura Artística em seus primeiros anos de atividade cultural. Essa, 
a primeira experiência de teatro amador em São Paulo. Grande, me- 
recidíssímo êxito. Noites memoráveis aquelas em que, no terceiro 
ato, Catulo da Paixão Cearense cantou pela primeira vez em São 
Paulo o seu clássico “Luar do Sertão” .

Entusiasmado, Afonso Arinos planeja levar à cena, com os mes­
mos amadores (com os profissionais daqueles tempos seria impossí­
vel) o seu drama histórico, “O Contratador de Diamantes”* Iria, 
•porém, antes, à Europa, Foi. E lá morreu em Barcelona.

Três anos depois, em 1919, sua viúva, D. Antonieta Prado de 
Mello Franco, filha do Conselheiro Antônio Prado, realiza o projeto 
de seu falecido marido. Sob sua direção, “O Contratador” é levado 
à cena, por amadores, sob o patrocínio não só da Sociedade de Cul­
tura Artística como da Prefeitura de São Paulo, sendo Prefeito Wa­
shington Luís Pereira de Sousa, depois Governador de São Paulo e, 
finalmente, Presidente do Brasil, até que a revolução de 30 o levou 
ao exílio. Nôvo triunfo, “O Contratador”. Belíssimo e riquíssimo 
espetáculo em que, além da beleza dos cenários, sobressaem o bom 
gôsto dos accessórios e das vestimentas assim como o talento de vá­
rios de seus intérpretes: Aguiar de Andrade, no principal papel: Fe- 
lisberto Caldeira Brant; René Thiollier, no do Ouvidor; Gofredo 
Telles, no do jovem fidalgo português, Camacho, etc... Pouco tem­
po depois desta representação, êstes três talentosos amadores levam, 
sempre no Municipal, “A Ceia dos Cardeais”, de Júlio Dantas, sem 
êxito porém, apesar de tôda a riqueza da montagem.

E param aí estas primeiras tentativas de teatro amador em São 
Paulo.

Houve, eu sei, uma época em que se organizaram diversos “Mu­
tirões”, como se chamavam, representações caipiras com cantos e 
danças regionais paulistas, inspiradas talvez no gôsto pelo “caipíris- 
mo” lançado definitivamente por Monteiro Lobato. Tais festas não 
tiveram porém maior interêsse ou repercussão. E não se tratou mais 
do assunto *— o teatro amador em São Paulo,

Muito criança ainda assistira eu, deslumbrado, não só a muitos 
ensaios como às memoráveis representações da “Reisada” e do “Con^ 
tratador”, que me impressionaram indéBvelmente. “Ai! Se me delas 
lembro!”, como diria, agora, o próprio René Thiollier no seu livro “O 
Senhor Ó. Torres”. Nunca me saíram da lembrança. Ainda hoje 
cantaria — ou cantarolaria — as canções da “Reisada”: “Pinica 
Pau”, “A Nau Catarineta”, “O boi marruá”, que fui encontrar na sua 
autenticidade tantos anos depois, no Recife. Só então percebi quanto 
Afonso Arinos estilizara os cantos e festejos nordestinos. Também 
poderia repetir de memória trechos do “Contratador”, a começar pe­
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la fala com que D. Branca abre o drama: “Pois até o senhor Ouvi­
dor chegado há pouco do Reino, Ministro poderoso D’E1-Rei” <aí .ou 
aquela, do Ouvidor, fechando o II.0 ato: “Mas o homem está vinga­
do, o Ministro venceuj” .,.Ah! Memória dos verdes anos...

O tempo foi passando... Em 1926 festejava-se o centenário da 
Imperatriz Leopoldina, esposa de Pedro I.°. A benemérita “Liga das 
Senhoras Católicas”, de pendores nitidamente monarquistas, necessi­
tada — como sempre e como tôdas as suas congéneres —* de fundos 
para as suas obras sociais, lembra-se de organizar uma representação 
comemorativa daquele centenário. Pede, então, a Paulo Setúbal, poe­
ta caipira (“Alma Cabocla”) e romancista histórico em grande voga 
(“A Marquesa de Santos”, “O Príncipe de Nassau”, etc...) que es­
creva uma peça de circunstância. Escreveu. “O Sarau no Paço d? 
São Cristóvão” que, de peça propriamente dita, pouca coisa tinha. 
Antes, pretexto para recitativos, cantos, músicas e, no 3.° ato, danças: 
Gavota, Giga, Quadrilha em que tomei parte com minhas amigas e 
amigos, jovens granfinos de então. Bons tempos aquêles... Espeta» 
culo de luxo e bom gôsto. Nada mais.

E nova interrupção nas atividades do teatro amador em São 
Paulo.

Déz anos depois — parafraseando Alexandre Dumas — em 1936, 
isto que aqui fica narrado, contava eu a sobrinha, sobrinho e seus 
amigos numa tarde de férias, na nossa fazenda da Louveira. Da bele­
za, do interêsse, do divertimento daquelas representações; Com água 
na boca, como se costuma dizer, sugerem-me êles: porque, gostando 
tanto de teatro, como gosto, não tentaria criar um nôvo teatro amador 
em São Paulo? Acabara mesmo de fazer uma tentativa teatral com 
Procópio, que levara, no “Teatro Boa Vista” a minha primeira peça, 
“A Esperança da Família”. Porque não organizar uma representação 
de amadores como aquelas em que não tomara parte mas que deixa­
ram tanta admiração e saudades?...

Por que não? Ia tentar. Tentei. Escrevi e fiz representar no 
“Municipal”, de São Paulo, por amadores — e, entre êles, as jovens 
e os jovens que ouviam as minhas histórias na fazenda... — “Noite 
de São Paulo”, fantasia em 3 atos, passada numa fazenda do interior 
do nosso estado, com cantos e danças tipicamente nossas, músicas de 
Dinorah de Carvalho, cenário de José Wast Rodrigues, palavras para 
as canções de Guilherme de Almeida, com um 2.° ato passado no “tem­
po dos escravos”, isto é, nos finos do século XIX, entrando em cena 
um “troley” puxado por burros do verdade, havendo mais um samba 
dançado pelos negros, mais uma quadrilha em que tomava parte tôda 
a trupe de amadores... Com essa evocação dos tempos idos conse­
gui tirar lágrimas à senhoras idosas que, assistindo ao espetáculo, 
lembraram-se, comovidas, dos seus tempos de “Sinhazinhas”... Nes­
sa representação subiu pela primeira vez ao palco Abílio Pereira de
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Almeida. Quanto à “mocinha”, era Magdalena Lébeis, hoje, cantora 
de tamanha nomeada. O espetáculo, levado em benefício do “Pre- 
ventório Santa Clara”, de Campos do Jordão e, em seguida, para os 
sócios da Sociedade de Cultura Artística, teve seu êxito.

Tanto assim que, anos depois, em 1938, escrevi e levei à cena 
uma segunda fantasia: “Casa Assombrada”, nos moldes da primeira: 
músicas, cantos e danças tipicamente nossos, passando-se ainda nu­
ma das nossas fazendas, com reminiscências dos tempos dos nossos 
avós. Desta feita pus em cena um levante de escravos, como os ha­
via naqueles tempos tidos por calmos e despreocupados... Abílio 
Pereira de Almeida era o dono da fazenda, tendo como espôsa Marina 
Freire, em sua estreia teatral. Os espetáculos foram realizados em 
benefício do “Asilo Santa Terezinha do Menino Jesús”, de Carapicuí- 
ba como também para os sócios da Sociedade de Cultura Artística.

Bem acolhidos, ainda desta vez, partimos, como se diz hoje em 
dia, para a terceira fantasia, “D. Branca”, organizada em benefício 
do “Departamento de Menores”, da Liga das Senhoras Católicas. Es­
ta já mais pretenciosa pois, além das músicas populares brasileiras e 
americanas, apresentava, no 2.° ato, um “ballet”: “O ballet das len­
das brasileiras”, com música especialmente composta pelo Maestro 
Sousa Lima, cenário, roupas e máscaras de Clovis Graciano —- sua 
estréia como cenógrafo — ballet ensaiado por Chiníta Ullman, dan­
çado por suas alunas. Abílio Pereira de Almeida continuava firme 
no papel de pai. Pai de Genito, o poeta “manqué”, interpretado por 
Décio Almeida Prado, hoje críticos dramático de "O Estado de São 
Paulo”, sendo Marina Freire, no papel de Donana, aplaudida em cena 
aberta, como se diz em gíria teatral...

E terminou aí a primeira fase da minha experiência teatral.
1940, 1941 e 1942 foram anos tremendamente difíceis, para não 

dizer trágicos para nós... A guerra na Europa, a França, terra dos 
meus amôres, para mim, inexplicàvelmente vencida e ocupada pelas 
forças nazistas; no Brasil, a ditadura Vargas, animada pelas vitórias 
dos seus congéneres europeus, apertando os parafusos do seu totali­
tarismo indígena... Tudo isso não deixava tempo nem ânimo para 
que se pensasse em teatro em São Paulo ...

Para sobreviver, fundamos, eu e meu saudoso amigo Robefto 
Meíra, a “Livraria Jaraguâ” — Rua Marconi, 54 — nos moldes das 
livrarias inglesas, isto é, com uma sala-de-chá aos fundos e que se 
tornou ponto de encontro de artistas e intelectuais — sem falar das 
granfinas — não só paulistas mas de todo o Brasil — e, mesmo, es­
trangeiros — quando de passagem pela -nossa capital.

Foi alí que, nesse mesmo ano (1942), Pussy Smallbones, filha 
do cônsul inglês em São Paulo e diretora do grupo dos “Englísh 
Players” sugeriu que fundíssemos nossos dois grupos (o nosso ainda 
não tinha nome) num só. É que a turminha dos nossos “fiéis”, como 
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diria Mme. Verdurin, que interpretara minhas três fantasias, criara 
gosto pela coisa mostrando-se ansiosa por continuar a representar. 
Quanto ao grupo dos amadores inglêses, era, naquele período, antes 
anglo-brasileiro, fazendo parte dêle muitos elementos nacionais. To­
pei a idéia de Pussy. Convoquei os membros de um e de outro gru­
po, mais alguns interessados pelo assunto. Organizaram-se reuniões, 
à noite, na sala de chá da Jaraguá. Debateu-se o assunto, elegeu-se a 
diretória, definiram-se diretrizes, elaborou-se um programa, deu-se 
nome ao movimento: "Grupo de Teatro Experimental, sugestão de 
Almeida Salles, eleito seu primeiro presidente.

E o G.T.E. durou seis anos, de 1942 a 1948, levando à cena 
uma série de espetáculos clássicos, vanguardeiros e peças de novos au­
tores nacionais, sendo, justamente êsse o nosso programa, a nossa fi­
nalidade, o nosso ideal: elevar o nível das representações e monta­
gens, do repertório, até então humílimo, do teatro profissional bra­
sileiro. De fato, vegetava êste entre pecinhas nacionais ingénuas e 
açucaradas e adaptações de comédias estrangeiras de ordem talvez 
mais baixa ainda, levadas por companhias paupérrimas, sem direção 
e sem maiores ambições artísticas ou culturais, tendo à sua frente um 
ou outro ator ou atriz de talento cómico, como Procópio Ferreira, 
Jayme Costa, Dulcina, etc, cercado por comparsas de fazer dó. Essa 
a situação do nosso teatro de então. Quanto ao esfôrço de certos au­
tores autóctones ao escrever peças pseudo-filosóficas ou históricas 
redundara num verdadeiro dobre de finados do profissionalismo que 
perdera com as novas e desoladoras pretensões seu único encanto: a 
a ingenuidade, a simplicidade, uma certa pureza mesmo..»

No entanto, em 1941, registrara-se um fato de suma importância 
para o futuro do nosso teatro: recebêramos a visita de uma Compa­
nhia estrangeira apresentando pela primeira vez entre nós espetácu­
los de altíssimo nível, idênticos em tudo, repertório, direção, interpre­
tação, montagem, ao que se fazia de melhor na Europa de antes da 
guerra.

p Refiro-me à Companhia de Louis jouvet. Era Jouvet, como todos 
sabem, um dos quatro famosíssimos diretores que formaram o cha­
mado “Cartel” do teatro francês: jouvet, Dullin, Baty, Pietoeff, mo­
vimento renovador e criador do teatro moderno na França, coroamen- 
to da obra, pode-se dizer, mística, do mestre incontestado, Jacques 
Copeau, fundador e diretor do “Téâtre du Vieux Colombier”, de fa­
ma internacional.

Ao principiar a guerra, Jouvet fôra mandado em missão cultural 
à América Latina. Chegado ao Brasil, a ocupação da França pelas 
tropas nazistas, impedira a volta da sua companhia à pátria. Por 
um milagre providencial, como todos os milagres, o govêrno brasilei­
ro, condoído da sua sorte, deu-lhe uma subvenção para que pudesse 
permanecer no nosso país, montando aqui uma nova série de espetá- 
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cuJos, diferentes 'mas do mesmo nível daqueles que trouxera de Fran­
ça, e’que, na sua primeira temporada, já nos deixara embasbacados. 
Ao cabo de um ano de trabalho insano, Jouvet apresentou, pois, uma 
segunda temporada, em nada inferior àquela montada em Paris.

E foi assim que, num ano, pudemos ver tõda uma série de repre­
sentações idênticas em tudo ao que melhor se fizera na famosa “Co- 
médie des Champs Elysées”. É que, anteriormente, mesmo as com­
panhias estrangeiras que nos visitavam periòdicamente, traziam no 
máximo um ou dois atores ou atrizes de nomeada, cercados por ele­
mentos arrebanhados à última hora aqui e ali, sem diretor artístico 
especializado, com cenários improvisados às pressas nos locais das 
representações e peças únicamente do gênero “boulevardier”, isto é, 
feitas apenas para divertir platéías granfinas, ensaiadas a bordo dos 
vapores durante a travessia Europa-Brasil. Jouvet não! Os espetá­
culos que aqui apresentou na primeira temporada eram, como já disse, 
idênticos aos levados em Paris, dirigidos de modo impecável, com pe­
ças escolhidas entre as de mais alto nível teatral ou literário, cenários 
e guarda-roupa requintadíssimos, desenhados por grandes pintores e 
cenógrafos, iluminação cuídadíssima, tudo, enfim, como no momento 
da sua criação. Nunca se vira, nunca se imaginara tal coisa entre nós. 
O impacto foi tremendo. Tínhamos pela primeira vez entre os olhos 
ofuscados o que havia de mais perfeito, completo, requintado em ma­
téria de teatro no mundo, isto é, na França, mantenedora, naquela épo­
ca, do primeiro lugar em matéria de teatro.

Lembro me da tremenda emoção que senti na noite da estréia em 
São Paulo ao abrir-se o pano sôbre o cenário já então célebre de 
Christian Bérard para “A Escola de Mulheres”, de Molière.., Que 
maravilha! Que nó na garganta...

Impressão inesquecível para todos aquêles que se interessavam 
por teatro no Brasil (salvo, talvez, Paschoal Carlos Magno, que sem­
pre fêz questão de afirmar, com grande coragem, seja dito de passa­
gem, seu horror a todo teatro estrangeiro que nos visitasse (ou visi­
te), só se interessando pelo teatro amador nacional, e, especialmente, 
pelo teatro estudantil).

O contraste entre a companhia de Jouvet e o nosso misérrimo tea­
tro nacional era acaçapante.,. Era preciso reagir, fazer qualquer 
coisa para reanimar ou, antes, criar um verdadeiro teatro brasileiro.

Foi o que os amadores de São Paulo e do Rio tentaram e conse­
guiram fazer, seguidos, verdade seja dita, por Dulcina, na sua esfor­
çada “Temporada para os Intelectuais”, de 1944.

•Sfm, não há.dúvida possível: o teatro brasileiro que temos hoje, 
que se pode., muitas vêzes, comparar ao bom teatro internacional e, 
raramente ainda ao grande teatro internacional, saiu todo êle do tre­
mendo e desinteressado esforço dos amadores paulistas e cariocas 



ORIGENS DO TEATRO PAULISTA 25

sem que — como continua acontecer — paulistas e cariocas se tenham 
influenciado mútuamente. Pelo contrário, trabalharam ambos ao 
mesmo tempo, no mesmo sentido, sem que um tenha influenciado em 
coisa alguma o outro.

Estou certo de que não é esta a opinião corrente nos meios inte­
ressados pelo teatro em nossa terra. Muito pelo contrário, sei, per­
feitamente que é “bem” afirmar que tudo em matéria de teatro con­
temporâneo no nosso pais partiu únicamente do movimento dos “Co­
mediantes” cariocas. Não seria eu quem iria, ou quereria, negar de 
modo algum a importância dêsse grupo admirável, dirigido pelo imen­
so homem de teatro que é Ziembfaski, e que levou à cena de modo 
magistral a peça que considero como "marco zero” da dramaturgia 
brasileira moderna: "Vestido de Noiva”, de Nelson Rodrigues. Co­
mo não nego mas admiro a importância do “Teatro do Estudante”, 
também carioca, organizado e dirigido por Paschoal Carlos Magno, 
animador incomparável do teatro estudantil brasileiro, cujo grande 
triunfo foi o “Hamlet”, dirigido por H. Harnish, esfréia retumbante de 
Sérgio Cardoso, no protagonista, Maria Fernanda, em Ofélia, Bárba­
ra Heliodora, em Gertrudes, Sérgio Brito, em Cláudio, Luís Linhares, 
em Laertes. Também é inegável a fertilíssima repercussão que tais 
movimentos — "Comediantes” e “Teatro do Estudante” — alcança­
ram em todo o Brasil. Muito maior — única mesmo — do que poderia 
ter tido o teatro feito em São Paulo, pelo seu congénere e coevo pau­
lista, o “Grupo de Teatro Experimental”.

A coisa é clara e fàcilmente explicável — partindo da capital do 
país, centro para o qual sempre convergiram todo o interêsse, curio­
sidade, admiração da totalidade dos estados da união, tendo à frente 
e incentivado pelo incansável Paschoal Carlos Magno, verdadeiro gê­
nio de publicidade e propaganda, propulsor e animador entusiasta do 
teatro amador e estudantil, surja êle onde surgir, do norte ao sul do 
país, o movimento carioca não podia deixar de ter — como teve — 
irradiação incomparável. Além do mais, tal movimento contou sem­
pre com o apoio material do govêrno, obtendo verbas bastante impor­
tantes para montar os seus espetáculos, temporadas e excursões.

Ora, o fenômeno teatral em Sãõ Paulo teve, infelizmente, outras 
características, opostas, talvez. Em primeiro lugar, São Paulo é um 
estado apenas entre os outros estados e não Capital Federal; logo, 
o que aqui se faz não pode ter — como não tem — a mesma fôrça 
contagiosa criada pelo que é feito no Rio. Em segundo lugar, o tea­
tro amador daqueles tempos nunca teve, em São Paulo, apoio finan­
ceiro algum, nem oficial nem particular, vivendo sempre na miséria, 
para dizer as coisas como elas são, com meios modestíssimos angaria­
dos entre seus próprios membros e, nos melhores momentos, com os 
parcos lucros dos seus próprios espetáculos. Assim sendo, como con­
tratar diretores profissionais estrangeiros? Como conseguir grandes 
montagens, recursos técnicos aperfeiçoados? Em terceiro lugar: o 
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caráter paulista, fechado, tímido, introvertido e que se, em certos 
casos é (ou foi?) bairrista, em outros, pelo contrário, mostra-se com- 
plexado, pessimista, masoquista mesmo, com uma tendência mórbida 
e estranha para se rebaixar ante os outros. E assim são, infelizmente 
para nós, muitos dos nossos intelectuais, notadamente, os papas da 
crítica teatral indígena que, em vez de animar, incentivar o que aqui 
se faz, preferem talvez com mêdo de se comprometer ou ficar mal 
vistos na Capital do país — preferem, dizíamos, mostrar uma impar­
cialidade (?) olímpica, adotando com gélida isenção de ânimo um 
ponto de vista não muito correto ou verdadeiro mas que os coloca 
“bem” aos olhos, complacentes, dos colegas de outros estados.

No entanto as datas aí estão para provar o que afirmamos. Pa­
ra não falar dos três primeiros espetáculos amadorísticos por nós ci­
tados, que tiveram todos a mesma direção, o mesmo elenco, o mesmo 
sentido, formando um núcleo inicial coeso e já definido, basta citar 
a data de fundação do “Grupo de Teatro Experimental” (1942), gru­
po, êste, perfeitamente organizado, com finalidade pré-estabelecida, 
programa estudado, ideal definido, grupo consciente, em suma, do 
que pretendia, queria e acabou fazendo. Tal e qual os grupos cario­
cas. Isto, repito, já em 1942, quando os “Comediantes” do Rio, or­
ganizaram-se em 1943, isto é, um ano depois. Como poderia êste 
ter influenciado aquêle, anterior? Aqui fica a pergunta. Responda 
quem quiser.,. É, isto, aliás, que afirma Abílio Pereira de Almeida, 
um dos fundadores do G.T.E. e que não é homem de panos quen­
tes ou de querer ser amável com. êstes ou aquêles. Pelo contrário, 
afeito antes á franqueza rude e à sinceridade a qualquer preço. É 
o que, tendo também tomado parte no movimento amadorístico pau­
lista desde a primeira hora, não me canso de repetir a bem da .verdade 
e da justiça, sabendo embora não ser ouvido nem compreendido..» 
Que se há de fazerrrrr?... como dizia a outra.... Fico, no entanto, 
na minha posição, comparável à do leitão da fábula.. .

Mas não: o movimento para criação do atual teatro brasileiro 
partiu únicamente do esforço (enorme, bem intencionado e bem diri­
gido, vitorioso, reconheço com prazer) dos únicos amadores cario- 
cas. i. Quanto ao que se fêz em São Paulo, bico calado, nem sequer 
vale a pena mencionar... Assim se escreve a história... Melancóli­
co...

Mas apesar de ninguém se interessar pelo G.T.E., voltemos à 
sua história e ao programa por ele apresentado de 42 a 48: três clás­
sicos: l.°) “Os Pássaros”, Aristófanes, autor representado pela pri­
meira vez no Brasil, “As Alegres Comadres de Windsor”, de Sha- 
kespeare, com Paulo Mendonça, hoje professor de história do teafio 
na E.A.O., assistente da cadeira de “Introdução ao Teatro”, da 
• Escola de Comunicações Culturais’’, da Universidade de São Paulo 
e critico dramático das “Fôlhas”, de São Paulo, no papel de Sir John 
Falstaff, O Avarento”, de Molière, todos em traduções de Esther
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Mesquita, com cenários e figurinos de Clovis Graciano (o único a ter 
o seu trabalho remunerado pelo G.T.E.). 2.°) Peças de Vanguarda: 
(vanguarda de então, é claro. Nada para envelhecer tanto como as 
chamadas vanguardas...) “Ã sombra do mal”, de Lenormand, “Fora 
da barra”, de Sutton Vane, “À Margem da Vida”, de Tennessee 
Williams, autores representados, todos, pela primeira vez no Brasil, 
o primeiro e o terceiro em traduções de Esther Mesquita, o segundo, 
de Nair Gama Right. 3.°) — Autores novos brasileiros: “A Bai­
larina Solta no Mundo”, de Carlos Lacerda, “Heffemann”, de minha 
autoria (Jean Meyer, hoje físico nuclear de fama mundial, morando na 
França, no protagonista, Ligia Fagundes Telles, escritôra de nomea­
da, no papel de Zilda), “Pif-Paf” e "A Mulher do Próximo”, de Abílio 
Pereira de Almeida. Estas duas últimas, as grandes vitórias do G.T.E. J 
Apresentar peça de autor nacional inédito, formado no próprio gru­
po, diretor e intérprete de suas próprias comédias. E isso com gran­
de êxito não só de crítica (naquele tempo a alta crítica não se sen­
tia diminuída por falar, e mesmo gabar, espetáculos amadores.... Os 
tempos mudam...) mas também de bilheteria, sem falar na excur­
são ao Rio, onde o G.T.E. se apresentou no “Teatro Cobacabana”. 
Outro grande êxito — de bilheteria inclusive — foi “À Margem da 
Vida”, de Tennessee Williams, autor ainda inédito no Brasil, e peça 
levada no Rio, naquela mesma temporada.

Nesse meio tempo surgiu Franco Zampari, a meu ver, o terceiro 
nome do teatro brasileiro, que não pode e não deve ser esquecido mas 
sempre citado ao lado de Ziembinski (que fêz sua vida no teatro), 
Paschoal Carlos Magno (que fêz a sua, de diplomata, paralelamente 
ao teatro), enquanto Franco arrasou a sua, lutando pelo teatro e pelo 
cinema brasileiros.

Franco Zampari, italiano de nascimento, era até então grande 
industrial radicado em nossa terra e que, graças à sua competência e 
eficiência, ganhava "miões”, como dizia minha bisavó, levando a me­
lhor das vidas (a “Dolce Vita", mal comparando...) que se podia 
levar então em São Paulo. Gostava do teatro, interessava-se por «ô- 
das as suas manifestações, chegando a escrever uma peça, “A Mulher 
dos braços alçados”, levada por um grupo de granfinos seus amigos, 
sob a direção de Abílio Pereira de Almeida, em elegante teatro arma­
do especialmente no parque de residência da protagonista, Sra. Fifi 
Lebre Assunção. Assim sendo, seguia Franco com simpatia o esfor­
ço desamparado se me permitem a expressão, dos amadores paulis- tas. TSo desamparado *que,  através de uma pecinha chamada “O 
Improviso do G.T.E.”, dirigi-me ao público do Municipal, 
mostrando-lhe os terríveis problemas que nos atormentavam (como 
ainda atormentam) e com os quais nos debatíamos (como ainda nos 
debatemos) na tentativa de fazer bom teatro em São Paulo. Pois 
bem, de todos aJJ presentes, só Franco ouviu o nosso apêlo e tentou 
fazer alguma coisa por nós. Nada conseguiu, é claro. Abriu uma 
lista em benefício do G.T.E. da qual foi o único subscritor...
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Como sempre, porém, e como veio a provar depois, não desa- 

nimou.
Certa vez chamou à sua casa a mim, Décio de Almeida Prado, 

pntão diretor do “Grupo Universitário de Teatro (a quem voltaremos oJorVnámeíte) e a Eagling, diretor dos “English Players” (Pussy 
Smallbones tinha-se casado), propondo a construção de um teatro des­
tinado especialmente aos amadores paulistas, teatro a ser erguido 
em terreno de sua propriedade, situado nas matas, então longínquas, 
do Morumbi. Bastante espantados com o arrôjo da ideia, agradece­
mos cordial mente, apesar de nos parecer pouco prático construir um 
teatro em estilo veneziano do século XVIII, com dourados, lustres de 
cristal e cortinas de veludo vermelho, como sonhava Franco, em ple­
na floresta tropical... Tanto era inexequível a sugestão que, apesar 
de toda a tenacidade do seu promotor não chegou a ser concretizada. 
Pouco depois, porém, por indicação do nosso “ponto” (não havia na­
queles tempos teatro que funcionasse sem “ponto”) Helio Pereira de 
Queiroz, homem dos sete instrumentos do G.T.É., Franco alugou 
um prédio no bairro da Bela Vista, transformando num abrir e fechar 
de olhos, como era costume seu, no celébérrimo “Teatro Brasileiro 
de Comédia”.

E foi assim que, em setembro de 1948, nasceu o T.B.C., para 
servir únicamente os amadores de São Paulo.

Contava o movimento amadorístico de São Paulo, além do já 
citado G.T.E., pioneiro, com seus seis anos de existência, com o 
Grupo Universitário de Teatro dirigido, como já foi dito, por Décío 
de Almeida Prado. Era o G.U.T. patrocinado pela Faculdade de 
Filosofia da Universidade de São Paulo, num movimento em busca 
de fundos para pesquisas universitárias, e já tendo apresentado dois 
espetáculos: constou o primeiro de três peças em um ato, respectiva- 
mente de Gil Vicente, Martins Pena e Mario Neme, jovem e espirítuo- 
síssimo escritor píracicabano. No “Auto da Barca do Inferno”, de 
Gil Vicente, destacou-se Cacilda Becker, maravilhosa, no papel de 
Brígida Vaz.

O segundo espetáculo do G.U.T. era formado por dois autos 
de Gil Vicente unidos e uma peça de Carlos Lacerda (“Amapá"), To­
dos com cenários de Clovis Graciano. Interessante, nenhuma das pe­
ças de Carlos Lacerda, tanto esta, como “A Bailarina solta no mun- 
ol j levada pelo G.T.E. obtiveram o menor êxito. No entanto, quan*  

. J’^as e ensaiadas, causaram-nos o maior dos entusiasmos. Esque- 
sdices do teatro... Já no T.B.C. o G.U.T. representaria ainda “0 

baile dos Ladroes , de Jean Anouflh, em tradução de Antônio Cândido 
e cenários de Hilde Weber, Um terceiro grupo surgira em São Paulo, 
o grupo de Madalena Nicdl, Esther Mindlin e Paulo Autran, “Socie- 
« a o °s Artistas Amadores de São Paulo”, montando no Municipal, 
A Esquina Perigosa, de Priestley, reapresentada mais tarde no T.B.C. 
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Sem falar nos “English Players”, que, apesar de mudar várias vêzes 
de nome e direção, continua a atuar, até hoje em São Paulo.

A estreia do T.B.C. deu-se em outubro de 1948, com “A Mulher 
do Próximo”, segunda peça de Abílio Pereira de Almeida, dirigida e 
interpretada pelo próprio autor. Precedeu-a, naquela noite memorá­
vel, o monólogo de Jean Cocteau, “A Voz Humana”, dito à sua moda, 
por Mme. Henriette Morineau, vinda èspecialmente do Rio, a convite 
de Franco Zampari abrilhantar a festiva inauguração.

Foi dessa maneira que, graças a Franco, os amadores venceram 
em São Paulo vindo a ter — por pouco tempo, é verdade — um tea­
tro especialmente seu.

Ninguém, que não tenha vivido aqueles dias, poderá imaginar a 
euforia, o entusiasmo, a emoção dessa grande.vitória! São Paulo 
tinha enfim unia sala de espetáculos onde poderia continuar a lutar, 
e em ótimas condições, pela criação de um verdadeiro teatro nacional 
de alto nível cultural e artístico. Que triunfo! Todas as esperanças 
tornaram-se de repente possíveis. E o público acorria, enchendo a 
sala de trezentos e sessenta e cinco lugares, com um palco pequeno, 
mas bem construído, com recursos de iluminação bastante razoáveis, 
e tudo isso à disposição dos amadores. Seria ou não justa a nossa 
alegria, o nosso otimismo, a nossa confiança, aliás, logo em seguida 
confirmada, nos destinos do teatro paulista?

Com os meses, porém, Franco Zampari chegou à conclusão que 
seria impossível manter o seu teatro no alto nível técnico e artístico 
por êle exigido, logo, de custo elevadíssimo, contando apenas com o 
trabalho, desinteressado e eficiente mas bastante irregular, de ama­
dores apenas... De fato, cada peça não poderia, por melhor aceitação 
que tivesse, ficar em cartaz por mais de quinze, vinte dias. Daí em 
diante começavam a surgir os problemas familiares e outros... Ora, 
era a esposa do artista reclamando a ausência do marido, ora a noiva 
do “galã” ameaçando rompimento por não poder noivar à vontade, 
ora o cansaço e os nervos da estrêla exausta ou os pais das filhas ou 
filhos artistas improvisados sem tempo para estudar, correndo o risco 
de “ir ao pau” nos próximos exames..»E assim por diante^ ..

Surgiu assim a idéia de Franco criar a sua companhia pró­
pria mas, esta, profissional. Reunindo os amadores,~ ipropôs êle a sua 
passagem para o profissionalismo sob sua supervisão exigente e am*  
biciosa. E a proposta foi aceita com entusiasmo pela grande maioria 
dos amadores.

Do G.T.E. profissionalizaram-se desde o primeiro momento: 
Marina Freire, vinda das minhas primeiras “fantasias” e ainda hoje 
elemento de destaque do teatro paulista, Nydia Licia, surgida com 
estrondo no papel de Laura Wingfield, de “A Margem da Vida”, hoje 
diretora do “Teatro Bela Vista”, Abílio Pereira de Almeida, autor e 
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diretor de tantas e tão apreciadas comédias de costumes paulistas, 
Carlos Vergueiro, Maurício Barroso, Ruy Affonso, criador e diretor 
dos “Jograis de São Paulo”, e outros. Do G.T.U.: Cacilda Becker, 
estreianfe, no Rio, no “Teatro do Estudante do Brasil”, a conselho de 
Miroel Silveira, seu descobridor nas areias santistas. Cacilda já tra- 
balhara, aliás, na Companhia de Raul Roulien-Laura Suarez. Da 
“Sociedade dos Artistas Amadores de São Paulo”: Madalena Nicol 
e Paulo Autran, hoje, nosso maior ator, indiscutivelmente. Em se­
guida, vieram juntar-se a êles: Cleyde Yáconis e, do Rio, Tonia Car­
reiro, Sérgio Cardoso^ Jardel Jércolis, Maria Delia Costa, Wafrnor 
Chagas, do Rio Grande do Sul e tantos mais, sob a direção de uma 
“equipe” de diretores italianos, rapaziada raramente inteligente, ca­
paz, trabalhadora e entusiasta — quando se fala daquele tempo esta 
palavra tem de ser continuamente repetida! — Eram êles: Adoflo 
CelX Rugero Jacobbí, Luciano Salce, Flamínio Bollini, Mauro Fran- 
cini. Cenógrafos: Aldo Calvo, de fama internacional, Tulio Costa, 
Bassano Vacarini, Clara Heteny. Ao grupo veiu juntar-se o grande 
Zíembinski, radicado no Rio e de mudança para São Paulo. Todos 
juntos, atores, diretores, cenógrafos levaram êles o T.B.C. aos pi­
náculos da fama, fazendo com que São Paulo, que nunca tivera seu 
teatro, passasse a ter, da noite para o dia, como sói acontecer na nossa 
terra, o melhor teatro que jamais conhecera nossa terra!

Tempos heróicos e eufóricos aquêles! Que fé no futuro — 
agora certo —- do teatro brasileiro!

Teatro brasileiro, digo, e com razão, pois do T.B.C. saiu gran­
de número das companhias que, em seguida, se dividiram entre São 
Paulo e Rio: Companhia Nydia Licia e Sérgio Cardoso; Tonio Car- 
reiro-Paulo Autran-Adolfo Celli; Madalena Nicol, Rugero Jacobbi; 
Cacilda Becker-Walmor Chagas; Teatro dos Sete, com Giani Ratto 
à frente e Fernanda Montenegro como estrêla feminina, tôda uma sé­
rie, enfim, de estupendos conjuntos que vieram a formar o verdadeiro 
teatro moderno do Brasil ..

Data, como disse, a fundação do T.B.C. de outubro de 1948.

Em maio desse mesmo ano, procurando colaborar ainda na for­
mação desse mesmo teatro nacional, fundava-se a “Escola de Arte 
Drámatica de São Paulo", com a finalidade precípua de formar ato­
res e, se possível, com o tempo, dramaturgos, críticos, cenógrafos, di 
retores e cenotécnicos que, com base cultural sólida, conhecimentos 
técnicos aprofundados, baseando seu trabalho nos princípios da ética 
profissional, viessem a integrar o nosso teatro ainda incipiente, frá­
gil mesmo, mas que tantas esperanças — justificadas hoje nos 
trazia.

Contando com vinte anos de lutas insanas, e nem sempre re­
conhecidas e julgadas ao seu valor, a E.A.D. tem produzido, tam­
bém ela, grandes e indiscutíveis resultados, desconhecidos, infeliz­
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mente, por muitos que deveriam estar mais a par do que tem ela feito 
pelo nosso teatro, e que será fínalmente anexada, êste ano, 
à Universidade de São Paulo. Da E.A.D., nestes vinte anos de 
lutas insanas, saíram alguns dos mais conhecidos dramaturgos da 
nova geração, assim como diretores, cenógrafos, e um sem número 
de atores trabalhando nos teatros de São Paulo e Rio, assim 
como professôres ensinando nas escolas de teatro de vários estados, 
no cinema e na televisão. Nomeá-los todos seria muito longo... Uma 
outra história, como diria Kipling, a qual voltaremos na primeira 
oportunidade.

Em tempo — Em debates (Nos quais não tomei parte. Nego-me. 
Detesto o gênero.) em seguimento à conferência por mim pronunciada 
no Auditório Mario de Andrade, da Biblioteca Municipal, a convite 
do Departamento de Cultura da Prefeitura de São Paulo, Paulo Emí­
lio, fundador e diretor da Filmoteca, estranhou não me ter referido as 
três manifestações do teatro paulista “muito importantes”, a seu ver. 
Primeira: Representações realizadas na Penitenciaria, por volta de 
35 ou 36. por anarquistas italianos alí detidos, em sua língua natal. 
Confesso não ter tido jamais notícias de tais representações que deve­
riam ter número bastante reduzido de assistentes, não transpondo os 
muros, ou melhor, as grades daquele estabelecimento. Segundo: a de 
fato famosa representação do “Ballet do Rei Morto”, de Flávio de 
Carvalho (em que não havia nem ballet, nem rei, nem morto). Como 
a batalha de Itararé tal representação não se realizou. Lembro-me 
perfeitamente ter sido daqueles que se dirigiram ao local indicado a 
hora e a tempo. Em lá chegando fomos, nós espectadores, prece­
didos pela polícia que impediu a realização do espetáculo. Terceira: 
as peças de Oswald de Andrade. Das três publicadas, só uma, “O Rei 
da Vela”, foi levada o ano passado pelo Teatro Oficina. As outras 
duas continuam inéditas nos palcos nacionais.

Ora, convém notar que tanto neste artigo como na conferência 
acima cilada, só me referi a peças representadas e a espetáculos rea­
lizados.

Esta a minha resposta — terrivelmente atrasada, confesso — 
às objeções do meu amigo Paulo Emílio. Válida?...





C.D.U. 07*  (816.1) (091)

o processo do cabrião

Um episódio da história da 
imprensa paulistana

Flâuio GALPÃO

Cabrião, registram os dicionários, é a pessoa que importuna ou 
molesta sem cessar. Hoje em desuso, era palayra corrente até meio 
século atrás, quando ainda foi escolhida para nome de um periódico 
paulistano.

Mas o primeiro Cabrião de que temos notícia em São Paulo 
circulou de setembro de 1866 a fins de 1867; era um semanário de 
caráter crítico e humorístico, que, por razões diversas, entre elas um 
processo de Imprensa, tem lugar assegurado na história da imprensa 
paulistana. O segundo Cabrião paulistano, sem qualquer vincula- 
çao ao primeiro, circulou em 1912, redigido por Lion Martin e cuja 
linha foi assim definida: “O seu programa é não ter programa; a 
sua política é não ter política; a sua religião é não ter religião... 
A matéria que constitui o nosso assunto são os vários fatos que es­
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candalizam, qua impressionam, que vexam ou que emocionam a so­
ciedade” (1).

É possível que outros cabriões tenham circulado pelo Brasil. 
Athos Damasceno, por exemplo, registra um hebdomadário “Ca- 
brion” (2) que, a partir de 1879 e por um ano e meio, circulou na 
cidade gaúcha de Pelotas, primeiro como “fôlha ilustrada de assuntos 
políticos e sociais”, depois só como “folha ilustrada e humorística”, 
de propriedade do litografo francês Eduardo Chapou e do desenhis­
ta português Eduardo Antônio de Araújo Guerra, que em 1888 veio 
fixar-se em São Paulo, onde fêz nome como ilustrador e jornalista.

Quanto ao primeiro Cabrião, foi criado especlficamente para 
importunar ou para molestar com objetivos de crítica especialmente 
de natureza política. No artigo de apresentação, que se estendeu 
pelas três primeiras edições, o semanário declarava “ter sido criado 
para moer a paciência dos jesuítas, para amolar os vinagres, para 
enforcar todos os cascudos existentes e por existir” (3) *

Cândido Figueiredo registra vinagre como brasíleirismo para de­
signar usurário e cascudo, também brasíleirismo, para indicar eleitor 
conservador ou retrógrado (4). Afonso de Freitas amplia o signifí« 
cado de vinagre dizendo que, em S. Paulo, era usado pelo povo para 
nomear, injuriosamente, os prestamistas (5). Quanto a cascudo, 
mais do que indicar a tendência do eleitor, aplicava-se aos membros 
do Partido Conservador, uma das agremiações políticas do Império.

No século passado, a década de 60 caracterizou-se, no cenário 
político-partidário, pelo renascimento liberal. Como diz Afonso Ari- 
nos (6), foi “uma fase inquieta de ascensão liberal”. Era situação 
ao tempo em que surge o Cabrião o chamado Partido Progressista, 
desdobramento da “Liga”, decorrente do entendimento entre os mo­
derados (ala dissidente do grupo conservador) e os liberais, tendo 
os progressistas assumido o poder a 3 de agosto de 1866, com o mi­
nistério chefiado por Zacarias de Góis e Vasconcelos e que duraria 
até 16 de julho de 1868.

Declarando o Cabrião que se criara para enforcar todos os cas­
cudos não deixava margem a dúvidas quanto à sua simpatia pelos 
liberais. Por via de consequência é fácil imaginar que a cascudagem, 
pelos seus chefes mais representativos em São Paulo, iria transfor­
mar-se no alvo predileto das críticas do semanário ilustrado.

Ainda em sua apresentação, dizia o jornal ter em vista:

“Dar caça às beatas e à sucia de marmanjos que de­
pois da ter pintado o padre, vestiam a opa e viviam de orar 
a Deus e beijar a dextra dos barbados,

“Dizer em prosa e verso o que visse e ouvisse em to­
das as praças, escritórios e boticas onde se corta a aba
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AMÉRICO DE CAMPOS
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das casacas, com o louvável intento de não confundi-la com 
as vassouras de lã e seda de que usam as damas para var­
rerem os passeios.

“Propugnar pela liberdade dos cultos, sustentando a 
necessidade de manter um orador em cada canto da capital, 
que pregue o catolicismo, o jesuitismo, o protestantismo e 
tudo quanto os católicos, os jesuítas e os protestantes jul­
garem conveniente a seus interêsses e aumento de descrença, 
indiferença e confusão desta Babel em que vivemos.

“Candidato aos cobres dos leitores, a fim de sustentar o 
equilíbrio da imprensa tão povoada de intrusos, o Cabrião 
empenharia a cabeça se preciso fôsse, para fazer jorrar es­
pírito de cada frase e copiar os carões, caras e caretas que 
melhores traços oferecessem ao orayon e mais beleza des­
sem ao painel” (7).

Vinculam-se ao Cabrião dois nomes com lugar assegurado na 
história de nossa imprensa: os de Américo de Campos, o seu redator, 
e de Angelo Agostiní, o seu ilustrador»

A respeito da sua associação, assim se pronunciou o carica­
turista:

“Foi comigo que Américo de Campos estreou na im­
prensa em 1866 no jornal ilustrado Cabrião. Compreende­
mo-nos imediatamente. Ambos de caráter firme e, pode-se 
dizer, temperado com o fino aço, empreendemos um gênero 
de publicação então pouco conhecido e que não deixava de 
ser um tanto arriscado” (8).

O Jornalista.

Ainda não se fêz um trabalho completo e orgânico sobre a his­
tória da imprensa de S, Paulo, existindo apenas estudos que não 
passam de registros cronológicos. Quando se fizer tal trabalho sem 
dúvida muito consagrará a Américo de Campos, um de nossos gran­
des jornalistas.

Américo Brasílio de Campos nasceu em Bragança, em 1837, 
filho do juiz de direito Bernardino José de Campos, que teve 
trágico fim, assassinado em Campinas a 21 de dezembro de 1863, 
e de d. Felisbina Rosa Gonçalves de Campos.

Bacharel pela Faculdade de Direito de S. Paulo, turma de 1860, 
foi promotor público de Itu até 1863, quando, já casado e necessi­
tando de ganhar mais, tentou sem êxito a advocacia. Após a morte 
de seu pai, transferiu-se definitivamente para a capital da província 
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e, em 1866, levado pelas mãos de José Maria Lisboa, ingressou na 
redação do Correio Paulistano, primeiro jornal diário a circular em 
São Paulo. O Correio, fundado por Joaquim Roberto de Azevedo Man­
ques, lançara seu primeiro número a 26 de junho de 1954.

Diz Antônio Barreto do Amaral que foi Américo de Campos o 
“transformador do jornal”, que nos princípios da década de 74 atin­
giria culminâncias no cenário político (9).

Há quem sustente que, juntamente com outros políticos, redigiu 
o Radical Paulistano, semanário que circulou em 1869, de orientação 
liberal e que era o órgão do Clube Radical Paulistano. No seu es­
tudo sôbre a imprensa periódica de S. Paulo, Afonso de Freitas não 
arrola seu nome entre os dos redatores dêsse semanário, mas fê-lo 
o jornal O Estado de S. Paulo, em 1900, na nota de necrologia que 
publicou à morte de Américo de Campos (10). Ê de se aceitar a 
informação, tendo em vista que os diretores do Estado, tanto Fran­
cisco Rangel Pestana como Júlio Mesquita conheceram bem Américo 
de Campos,

Mas, o nome de Américo não se liga apenas a êsses periódicos, 
na história de nossa imprensa. Em 1874, desgostando-se com a dire­
ção do Correio Paulistano deixou o jornal para, juntámente com 
Francisco Rangel Pestana, fundar outro diário, que começou a cir­
cular em 4 de janeiro de 1875, sob o nome de A Província de S. Paulo, 
hoje O Estado de S. Paulo, um dos mais prestigiosos órgãos da im­
prensa brasileira. Tinha a Província como administrador José Maria 
Lisboa. ,

Ainda nesse mesmo ano de 1875, com Américo Brasiliense, 
Luiz Gama e Diogo de Mendonça Pinto formou entre os redatores 
d’O Coaracy, semanário humorístico, editado por Antônio Elias Sil­
va e ilustrado por E. Langlois.

Nove anos depois da fundação da Província Américo de Cam­
pos e José Maria Lisboa deixam o jornal, despedidos, afirma Paulo 
Duarte (11) por Alberto Salles, para fundarem outro quotidiano, o 
Diário Popular, ainda hoje em circulação nesta capital, jornal de pres­
tígio e de sólida posição económico-financeira no quadro de nossa 
imprensa Segundo Aureliano Leite, foi “lançado em defesa da ideo­
logia republicana” (12); Afonso de Freitas define-o como ‘jornal ves­
pertino, independente e imparcial, mas de feição acentuadamente de­
mocrática” (13).

Não se limitou Américo de Campos ao jornalismo militante. Foi 
também propagandista da república, juntamente com seu irmão, Ber- 
nardino de Campos, que foi o segundo presidente do Estado de Sao 
Paulo e que teve seu nome lembrado para a Presidência da República 
na sucessão de Rodrigues Alves. Depois da famosa convenção repu­
blicana, que se reuniu em Itú, a 18 de abril de 1873, e que fôra pie- 



38
artigos

cedida de uma reunião preparatória em São Pauto, celebra-se nesta 
cidade a l.° de junho de 1873 o l.° Congresso Republicano Dele par 
ticipam representantes de 29 municípios, os quais elegeram presi­
dente e secretário da sua primeira comissão permanente, respectiva- 
mente, João Tibiriçá Piratininga e Américo de Campos. —

Proclamada a República a 15 de novembro de 1889, nesse mes­
mo dia, pela noite, reunem-se os paulistas de prol, identificados com 
a causa, e, por proposta de Américo de Campos, aclamam para diri 
gir S. Pauto um triunvirato constituído por Prudente de Morais 
Francisco Rangel Pestana e o coronel Joaquim de Souza Mursa.

Deixou Américo de Campos toda atividade política e jornalística 
em 1890 A 23 de março dêsse ano foi nomeado, peto ministro Aris- 
tides Lobo, cônsul do Brasil em Nápoles. Logo depois seguiu para 
a Sjropa, de onde não mais ret°rnou, falecendo a 20 de janeiro de 
1900, naquela cidade italiana. J

Para uma apreciação do seu valor como jornalista nada melhor 
nos parece do que o depoimento dos que o conheceram e que no 
mesmo oficio alcançaram culminância nacional. É o caso de Júlio 
Mesquita, uma das mais destacadas expressões do jornalismo brasi­
leiro, também político de prestígio nos primórdios da República não 
apenas no plano estadual como no federal. *

Na primeira página do número 7.731, de 22 de janeiro de 1900, 
O Estado de S. Paulo publicou extensa nota necrológica, de quase 
duas colunas cheias, sobre Américo de Campos. Não está a nota 
assinada, mas um sobrinho do jornalista, o dr. Sílvio de Campos — 
um dos chefes do velho PRP, irmão do presidente Carlos de Cam­
pos — em carta escrita a 11 de dezembro de 1951 ao dr. Ibanez Sal- 
les, então um dos diretores administrativos do Estado, atribui a sua 
redação a Júlio Mesquita: “Êsse artigo, além do brilho de Júlio em 
tudo o que escrevia, contém cousas interessantíssimas sôbre Amé- 
rico” (14). Aliás, em sua obra “Mortos Ilustres”, editado em 1902 
A. O. de Miranda Azevedo incluíra essa nota como de autoria de 
Júlio Mesquita (15).

Inserindo Américo de Campos no quadro paulistano, Júlio Mes­
quita afirma que “foi, durante muitos anos, uma das figuras mais 
originais, mais populares, mais simpáticas e mais eminentes desta ci­
dade e dêste Estado”. “Foi campeão audaz e dedicadíssimo de todas 
as grandes causas que aqui se debateram no agitado período de 1865 
a 1889” e “incontestávelmente, um dos mais hábeis e influentes orien­
tadores dos grupos e dos partidos em que se filiou”.

Do seu temperamento boémio contam-se numerosas estórias, 
desde a sua amizade com músicos conhecidos, como Carlos Gomes, 
o seu gôsto pelas serenatas e pelas flôres, a sua mania de adicionar 
açúcar a tudo o que comia. E a tal temperamento correspondia o 
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aspecto físico, desde o rosto com a barbicha mongólica, ao cachecol 
que levava eternamente sôbre o ombro.

A respeito do jornalista, disse Júlio Mesquita:

“A sua arma era a pena e a sua trincheira era o jor­
nal, Conversava admiràvelmente: não sabia falar em pú­
blico. Mas, como jornalista, era um mestre. Se fôsse um 
pouco mais constante no trabalho, teria sido, sem dúvida 
alguma, um dos maiores jornalistas do Brasil em todos os 
tempos. Pertenceu a uma geração de jornalistas notáveis: 
foi companheiro do fulgurante e saudoso Ferreira de Mene­
zes, de Quintino Bocayuva, de Salvador de Mendonça, de 
Rangel Pestana. Andou sempre ombro a ombro com todos 
êles e era de todos, talvez, o que dispunha de mais dotes 
naturais para a profissão. Dos outros, cada um tinha a sua 
especialidade no jornal, Êle era homem para todo o jornal, 
porque tão fàcilmente traçava um artigo de fundo, quando 
a isso o obrigavam, como escrevia uma crónica, um folhetim 
gracioso, uma notícia de teatro ou uma simples e despre­
tensiosa narração de um incidente de rua a que tivesse 
assistido. Redigida por êle, a mais insignificante notícia 
era sempre uma notícia bem feita e fazer bem uma notícia 
não é coisa tão banal como se imagina. Tinha estilo, isto é, 
tinha uma maneira pessoal de escrever, e a sua frase era 
correta, incisiva e brilhante. No seu tempo ainda não se 
caprichava na forma, como hoje, em geral, se capricha, mas 
quem percorrer as coleções dos jornais em que êle esteve, 
há de encontrar páginas que hoje fariam inveja a qualquer 
jornalista que se preze de ter o grau de educação literária 
que o ofício atualmente requer” (16),

A respeito de sua dificuldade para falar em público — comum 
a tantos jornalistas — conta-se interessante episódio dos primeiros 
dias da República: em um ato público no Teatro São José preten­
deram fazer com que êle discursasse. Não conseguiu escapar mas 
sua oração limitou-se ao seguinte:

“Concidadãos! A pena escreve e não fala”»
Liberal em política, foí republicano e abolictonista. Ainda se­

gundo Júlio Mesquita, “era mais republicano pelo coração do que 
pela cabeça” e “um impulso de sentimentalismo atirou-o para o lado 
de Luís Gama seu amigo íntimo, nas pugnas do abolicionismo incon­
dicional”. Proclamada a República, êle que fôra um dos primeiros, 
dos mais valorosos e ilustres republicanos do País e que, pois, podia 
justificadamente pleitear posições, nada pediu. . Não se lembrou se­
quer de pedir diz Júlio Mesquita. Foi Aristides Lobo, seu amigo 
e antigo companheiro, quem se lembrou, como ministro do Govêrno 
Provisório, de dar-lhe o modesto consulado napolitano.
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O ilustrador.

O ilustrador, mais precisamente o caricaturista do Cabrião, An­
gelo Agostini, nasceu em Farcelle, no Piemonte, a 8 de abril de 1843 
neto materno de uma parisiense, tendo passado a sua infância "é 
adolescência na capital da França onde estudou pintura. Com a fa­
mília emigrou para o Brasil aonde chegou em 1859 (17).

Depois de uma breve passagem pelo Rio, encontramo-lo em 1864 
em São Paulo, onde fixou residência. Fotógrafo e retratista a óleo, 
começou a publicar e a ilustrar o Diabo-Coxo, “jornal domingueiro^ 
crítico, literário e de caricaturas” (18), Seu primeiro número veio à 
luz a 17 de setembro de 1864. Publicava-se por séries de 12, não 
tendo chegado ao fim da segunda. No seu estudo sôbre a imprensa 
paulista, Paulo Duarte qualifica o Diabo-Coxo de “famoso” e atri­
bui-lhe “grande influência” (19).

Era redator do semanário Luís Gama. No artigo de apresen­
tação, por meio de uma alegoria, o jornal definiu seus objetivos de 
crítica e sua maneira de encarar a imprensa. Descreve, então, o re­
dator uma visão, “depois de uma noite de pesadelo horrível”:

“Quem és? Quem és? perguntou o moço pálido e 
abatido.

“Sou o Diabo-Coxo... Ouve-me. Depois de tantos 
séculos de luta a que me condenou o teu Deus, vi o meu 
império destruído e os abismos abandonados de meus sú­
ditos; desde o conde Ugolino até Francesca de Rimini todos 
todos desertaram para o mundo que habitas.

A imprensa, maior inimigo dos maus, é a única fôrça 
que encontro na terra para desmascarar e castigar a esses 
entes criminosos ou ridículos, estúpidos ou orgulhosos.

“Dizendo estas palavras a disforme criatura cravou o 
olhar de fogo sôbre o pobre moço. “Então?..

Hoje aparece o primeiro número do Diabo-Coxo: é su­
pérfluo dizer que esse pacto nós o assinamos” (20).

Suspensa a publicação do Diabo-Coxo, Agostini associa-se, 
como já dissemos, a Américo de Campos, e surge o Cabrião, que não 
chega até o fim do ano de 1867.

O caricaturista mudou-se depois para o Rio e, ainda em 1867, 
já começa a trabalhar em O Arlequim, passando no ano seguinte ao 
sucessor deste, a Vida Fluminense. A 19 de setembro de 1869 come­
çou a circular O Mosquito, que absorveu outras publicações do gê­
nero — jornais caricatos e críticos — tais como Lobishomem, Come­
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dia Social, Mefistófeles. Agostini trabalhou n’O Mosquito até 1876 e 
o jornal deixou de circular no ano seguinte.

A 1° de janeiro de 1876, lança Agostini a sua Revista Ilustrada, 
lançamento que Nelson Werneck Sodré considera “um dos grandes 
acontecimentos da imprensa brasileira” (21). Saía aos sábados, ven­
dendo-se o exemplar a 500 reis, custando 12$000 a assinatura’para 
a capital e 20$000 para o interior. Na rua da Assembléia, 44, funcio­
nava a oficina litográfica a vapor da revista, cuja tiragem atingiu à 
casa dos 40.000 exemplares, “índice até aí não alcançado por qual­
quer periódico ilustrado na América do Sul, regularmente distribuída 
em todas as províncias e nas principais cidades do interior, com as­
sinantes por toda a parte” (22),

Um mês e pouco depois da proclamação da República, parto 
Agostini para a Europa, só regressando em 1895, para reiniciar sua 
atividade na imprensa, fundando o Dom Quixote. A Revista Ilus­
trada, em que Pereira Neto continuara seu trabalho, circulou até 
1898 (23).

Em 1904, depois de uma breve passagem pela Gazéta de No­
ticias, Agostini, que já vinha trabalhando n’O Malho, colaborou com 
Luís Bartholomeu de Sousa e Silva para o lançamento da primeira 
revista infantil brasileira O Tico-Tico, que apareceu em 11 de outu­
bro de 1905. Informa Herman Lima, reproduzindo Ruben Gil (24) 
que a Agostini coube preparar o cabeçalho do hebdomadário infantil, 
que circulava às quartas-feiras. Colaborou, ainda, n’O Tico-Tico com 
estórias e capas.

Até às vésperas de sua morte, ocorrida em 23 de janeiro de 
1910, trabalhou Agostini como caricaturista d’O Malho. Foi assim 
durante mais de 40 anos um dos melhores caricaturistas em atividade 
no Brasil, nada perdendo sua obra em confronto cora a de artistas 
estrangeiros.

Monteiro Lobato foi um dos primeiros a bem fixar-lhe a posi­
ção no quadro nacional no ensaio intitulado A Caricatura no Brasil:

..a caricatura só em meados ou fins de Pedro II entrou 
a germinar, com sementes trazidas da Itália por Angelo 
Agostini.

Desembarcou êsse artista com muita coragem no ani­
mo e uma pedra litográfica sob o braço.

Olhou em torno e viu pouco mais que um vasto haras 
Onde caldeavam raças.

Havia a mucama, a mulatinha, o negro do eito, o fei­
tor, o fazendeiro escravista, o Jornal do Comércio, dois par­
tidos políticos, o Instituto Histórico e um neto de Marco 
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Aurélio pelas cumeadas, a estudar o planêta Vénus por uma 
luneta astronómica.

O feitor, em baixo, deslombava negros; a mucama, no 
meio, educava as meninas brancas; no alto, uma boa inten­
ção de chambre lia os Vedas no original.

Seduzindo-lhe o paladar esta curiosa ilha da Barataria, 
alugou casa e fundou a Revista Ilustrada, primeira manifes­
tação séria do desenho humorístico entre nós” (25).

Declarando-o o nosso primeiro desenhista humorístico que deve 
ser levado em conta, Monteiro Lobato não menciona, entretanto, os 
periódicos paulistas em que Agostini começou sua atividade carica- 
furística entre nós.

Depois de assim descrever, com ironia e graça, o ambiente que 
o artista italiano veio encontrar no Brasil, Monteiro Lobato põe em 
relêvo o que representa para nós, hoje, a obra de Agostini:

“Disso resultou possuirmos na coleção da Revidta Ilus­
trada um documento retrospectivo cujo valor crescerá com 
o tempo, como já acontece às composições de Debret e ou­
tros raros” (26).

Herman Lima, que assina o melhor trabalho que já se escreveu 
sôbre a caricatura no Brasil, tece rasgados elogios a Agostini:-

“Durante quarenta e seis anos, de 1864 a 1910, êsse 
formidável polemista do lápis, sem descanso nem folga, 
além de uma fuga à Europa, a se refazer dos excessos da 
campanha da Abolição, sempre se afirmou como irreverente 
fustigador de homens e de costumes, em milhares de char- 
ges na época em coisa alguma inferiores às melhores dos 
seus contemporâneos europeus” (27).

Marcando-lhe o lugar na história da caricatura brasileira diz 
ainda Herman Lima:

“Voltando a ocupar-nos de sua personalidade artística, 
poderíamos dizer que a caricatura política do Brasil nas­
ceu, por obra e graça dum mestre do lápis que não era pro­
priamente um caricaturista, no sentido clássico do caricare, 
da charge, da deformação sistemática do indivíduo para 
fins de ridículo e escarmento, como se usava na época.

Observador agudo de homens e coisas, fatos e hábi­
tos, as contingências do meio e do momento exigindo cor­
retivo mais enérgico do que a simples apresentação gro­
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tesca de quadros locais o levariam a explorar o gênero ém 
que ficaria sendo, sem dúvida, o primeiro entre nós, em 
ordem cronológica e, por longos anos, também, em catego­
ria artística, só ultrapassado, depois, por J. Carlos, pelo seu 
domínio no panorama da nossa imprensa ilustrada, esten­
dido sem competições nem declínio, nas três décadas que 
vão de 1870 a 1900.

Até seu aparecimento, ou melhor, até o aparecimento 
da Revista Ilustrada, a caricatura no Brasil, quando não 
fosse uma simples expansão de incipientes garatujadores da 
província ou da Côrte, alguns de incontestável talento e 
verye era ainda legitima mente européia, ou, f alando com 
mais rigor, legitimamente francesa” (28).

O autor dá História da Caricatura no Brasil credita-lhe, ainda, 
no que é seguido por Werneck Sodré, a primeira estória em quadri­
nhos de longa duração publicada na imprensa brasileira: as Aventu­
ras de Zé Caipora, que surgiram primeiro na Revista Ilustrada a par­
tir de 1884, depois em folhetos, recomeçando a aparecer no Dom 
Quixote em 1901 e, finalmente, n’O Malho, de 1904 em diante.

Werneck Sodré que considera Agostini "sem a menor dúvida 
uma das maiores figuras da imprensa brasileira em todos os tempos” 
(27) procura, de acordo com suas convicções ideológicas, realçar no 
artista o libertário. Referíndo-se ao Diabo-Coxo afirma que nêle 
Agostini "firmou suas posições libertárias, que devem ter contribuído 
muito para fazer gorar o empreendimento”. Entre tais posições o 
historiador aponta o anticlericalismo.

Repetindo o que dissera Lobato sôbre o valor documentário da 
, obra de Agostini, "só comparável ao que, de outra época, deixaram 
Rugendas e Debret, na fase anterior ao aparecimento da imprensa 
ilustrada em nosso País”, Werneck Sodré atribui-lhe — segundo certo 
modismo atual — "a superioridade de uma arte participante” e afir­
ma que engrandeceu as suas criações com o sentido político que lhe 
deu” j

“Agostini foi um dos mais expressivos exemplos de 
como a militância política enriquece, amplia e multiplica o 
efeito das criações artísticas autênticas sendo, ainda, dos 
mais brasileiros dos artistas que nos conheceram e estima­
ram, porque sentiu, compreendeu e expressou não apenas o 
que era característico em nós, daí a sua autenticidade, mas 
aquilo que representa o conteúdo do característico, isto é, 
o popular Suas caricaturas, por vêzes contundentes, puse­
ram a nu os traços grotescos da classe dominante brasi­
leira do tempo, suas irremediáveis mazelas, seu atraso insu­
portável, e o vazio triste dos ornamentos, dos artifícios, dos 
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disfarces com que se apresentava, buscando aparentar 
grandeza” (30).

Os companheiros.

Além de Américo de Campos, tinha o Cabrião outro redator: 
Antônio Manoel dos Reis, Êste, porém, ao que explicou mais tarde 
o próprio Agostini, ali não permaneceu muito tempo, òbviamente por 
discordar da posição anticlerical do caricaturista:

‘'Era nosso companheiro também o dr. Antônio Manoel 
dos Reis, boa pessoa, mas algum tanto carola, e que acabou 
por deixar a redação depois de algumas discussões caloro­
sas comigo, por eu andar pintando uns padres no jornal e 
o S. Pedro com cachimbo na boca o que muito divertia o 
Américo que tomava barrigadas de riso” (31).

Evidentemente, desde que carola não podia Antônio Manoel dos 
Reis participar de um semanário criado para moer a paciência dos je­
suítas e dar caça às beatas e à sucia de marmanjos que depois de 
ter pintado o padre vestiam a opa e viviam de orar a Deus e beijar a 
dextra dos barbados.

Neste ponto, Herman Lima condena Agostini:

“Só num ponto se excedia lamentàvelmente a atuação 
do grande artista, lindante muita vez, na verdade, com a 
grosseria e não raro com a blasfêmia, quando, com frequên­
cia, Agostini se ocupa, não apenas do clero e das suas 
questões temporais no Brasil, assunto em tanta voga na im­
prensa da época, mas do próprio culto. Suas charges con­
tra o Papa Pio IX e contra os religiosos do Brasil são, de 
fato, dum cunho altamente ofensivo, atingindo muita vez o 
caráter pessoal das autoridades eclesiásticas, além de se uti­
lizar de recursos que ao espírito inegàvelmente elevado do 
autor deveriam repugnar” (32).

Aquêle a quem Agostini chamou de carola foi personagem de um 
incidente relacionado também com o Cabrião. Foi êste o primeiro 
periódico paulistano que teve a ‘coragem de criticar aqueles que eram 
os donos da capital da província: os estudantes de direito. Censu­
rando as desordens que os acadêmicos promoviam, estes, em repre­
sália, apedrejaram a casa do dr. Antônio Manoel dos Reis, além dos 
escritórios do jornal.

Como nada fizesse a polícia, cujo chefe era primo do presidente 
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da província, Tavares Bastos, o dr. Reis publicou uma secção livre 
pelo “Correio Paulistano”, censurando-a.

Abespinhou-se Tavares Bastos e, querendo atingir o Cabrião 
lembrou-se de que o redator dêste, Américo de Campos, também o 
era do Correio Paulistano, que, mercê de contrato, publicava os atos 
oficiais do govêrno provincial. Intimou, então, o proprietário do 
Correio, Joaquim Roberto de Azevedo Marques, a não mais publicar 
críticas daquela natureza, sob pena de rescisão do contrato. Como 
o jornal repelisse a arbitrária ameaça, o desembargador alagoano 
concretizou-a, rescindindo o contrato e atribuindo a publicação dos 
atos oficiais a Cândido de Andrade, que se comprometeu a criar e a 
dirigir um órgão de defesa da Liga Progressista e do govêrno pro­
vincial (33).

O jornal de Cândido de Andrade chamou-se O Ypiranga e come­
çou a circular em 1867, sob críticas gerais da imprensa contemporânea, 
Afonso de Freitas que pesquisou o assunto diz que um cronista da 
época, referindo-se ao nôvo periódico, dizia que todos lhe conheciam 
a origem espúria: o ato de sua geração foi o coito danado de um pre­
sidente com a especulação de seus amigos (34).

Causa indireta de seu aparecimento, o Cabrião pintava-o com ca­
ra de cão de guarda montando guarda, de libré, à Presidência,

Além de Antônio Manoel dos Reis, teve o Cabrião mais um cola­
borador: o desenhista Nicolau Huascar de Vergara, que fez caricatu­
ras para quantos jornais ilustrados apareceram posteriormente em 
São Paulo.

A imprensa dos cascudos.

Apresentadas, assim as personagens principais do Cabrião con­
vém passar uma visita d’olhos no campo da cascudagem, onde AtwB*  
rico de Campos e Angelo Agostini iam semanalmente buscar inspi­
ração .

À época em que surge o semanário, era presidente da província 
Joaquim Floriano de Toledo, pela quarta vez chamado ao poder para 
substituir agora o Conselheiro Carrão. Na presidência permaneceu 
êle, esta vez, de 3 de março a 8 de novembro de 1866, data em que 
assume o poder o alagoano desembargador José Tavares Bastos, de 
triste memória pelo que aqui fêz no recrutamento de gente para a 
guerra do Paraguai. Como político, Joaquim Floriano de Toledo sem­
pre militou no Partido Liberal (35).

Tinham os conservadores como um de seus principais órgãos de 
imprensa, em São Paulo, o Diário de S. Paulo. Fundado em 1865, 
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eram seus proprietários Pedro Taques de Almeida Alvim, um dos 
mais brilhantes jornalistas paulistas, Delfino Pinheiro de Ulhôa 
Cintra Júnior e Henrique Schroeder, êste desenhista e litógrafo, aquê- 
les redatores. Em seu segundo ano de existência passou à proprie­
dade “material” de Cândido Silva, filho do barão de Tietê, conser­
vando Pedro Taques e Delfino Cintra a “propriedade intelectual”. 
Logo mais, porém, êstes deixaram o jornal, cuja direção passou á 
João Mendes de Almeida, até fim de 1866, quando assumiram a sua 
orientação intelectual Antônio da Silva Prado e Rodrigo Silva.

João Mendes de Almeida era então o mais graduado chefe em 
atividade do Partido Conservador, na capital da província (36). An­
tônio Prado, já deputado provincial, viria a ser o grande chefe da 
União Conservadora.

Fundado como órgão independente, alheio a partidos e com suas 
colunas abertas a tôdas as opiniões, passara o Diário de S. Paulo, com 
as modificações em sua direção, a órgão dos conservadores. Antônio 
da Silva Prado e Rodrigo Silva já tinham publicado antes O Pais, 
órgão declaradamente do Partido Conservador, que circulou pouco 
tempo, em que fêz cerrada oposição ao chefe do govêrno provincial, 
então o Conselheiro João da Silva Carrão. Também João Mendes 
fôra redator de outro peródico — A Lei — que se imprimiu a partir 
de 1857, por alguns anos, e que em seu primeiro número fixara a 
sua posição político-partidária:

fíA Lei é jornal especialmente político e pertence à par­
cialidade conservadora: entretanto presta suas colunas a 
artigos industriais, jurídicos e literários, uma vez que não 
se oponham ao seu espírito” (37).

Dirigido por conservadores, òbviamente o Diário assumiu a po­
sição de órgão cascudo e ligado à Igreja Católica, movendo nessa 
linha oposição aos govêrnos provincial e geral.

Nada tendo a ver com o Diário de S. Paulo que hoje aqui se pu­
blica, a não ser o nome em comum, o jornal de João Mendes foi o pri­
meiro quotidiano paulista a estampar ilustrações em suas colunas.

É o pessoal do Diário, desde que passou a órgão católico e con­
servador, que se vai transformar num dos alvos da predileção do 
Cabrião, infenso a tudo quanto cheirasse a incenso ou figurasse de 
cascudo.

O pretexto.

Em seu número 6, de 4 de novembro de 1866, o Cabrião estam­
pou uma caricatura, criticando o que ocorria no cemitério da Consola­
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ção, em Dia de Finados. Como se pode verificar pela reprodução do 
desenho, a qual serve de ilustração a êste, era evidente a preocupação 
de crítica de costumes, ante as cenas que se passavam na necrópole 
e que transformavam a homenagem anual à memória dos mortos nu­
ma grossa pândega popular.

Américo de Campos e Angelo Agostini viram o Dia de Finados 
de 1866, no cemitério da Consolação, como um convescote sinistro, 
debochado, com cidadãos encasacados dançando, jogando e bebendo 
com esqueletos.

Que poderia objetivar o semanário com a caricatura? Chamar 
o povo à razão e advertir as autoridades do que ocorria no cemité­
rio. Critica, pois, de intuitos moralizadores.

Todavia, nessa caricatura viram os conservadores do Diário a 
oportunidade de um ataque aos cáusticos Críticos anticlericais e libe­
rais do Cabrião. Chegará o momento para uma desforra, que se exer­
ceria através da justiça. Nada continha a caricatura, em si, que 
pudesse ser usado contra os redatores do Cabrião. Mas, isso não im­
portava. Ela serviria de pretexto para, forçando a interpretação de 
textos legais, meter um processo judicial em cima de Américo de Cam­
pos e de Angelo Agostini.

A denúncia.

O Código Criminal de 1830, mandado executar por lei de 16 de 
dezembro daquele ano, na sua Parte Quarta, relativa aos Crimes Po­
liciais, dispunha no Capítulo I sôbre as “ofensas da religião, da mo­
ral e bons costumes”.

Estatuía o art. 279:

“Ofender evidentemente a moral pública, em papéis impres­
sos, litogravados ou gravados ou em estampas, e pinturas, 
que se distribuírem por mais de quinze pessoas, e bem as­
sina a respeito destas, que estejam expostas publicamente à 
venda.
pena — de prisão por dois a seis meses, de multa corres­
pondente à metade do tempo, e de perda das estampas, e 
pinturas, ou na falta delas, do seu valor”.

Embora crime policial, por fôrça do art. 313 do mesmo diploma 
legal, nêle acusaria o promotor.

Cabe aqui uma incursão no campo do Direito. Depois do Códi­
go Criminal, por lei de 29 de novembro de 1832 foi promulgado o ‘ 
Código de Processo Criminal de primeira instância, que ainda dispôs 
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provisória mente acêrca da administração da justiça civil. Em 1841, 
o estatuto processual penal foi reformado, pela Lei 261, de 3 de de­
zembro, seguida pelo Regulamento de 31 de janeiro de 1842, que 
regulou*  a sua execução na parte policial e criminal .

Q Código de Processo Criminal encarregava os juízes de paz da 
administração da justiça criminai em cada distrito. Cabia-lhes, entre 
outras coisas, proceder a ato de corpo de delito, formar culpa aos 
delinqilentes. prender os culpados, conceder fiança e julgar as con­
travenções às posturas das câmaras municipais e os crimes a que 
não se impusesse pena maior do que multa até 100$000 e prisão, de­
gredo ou destêrro até 6 meses, com multa correspondente à ‘metade 
dêsse tempo, ou sem ela, e 3 meses de Casa de Correção, ou oficinas 
públicas onde as houvesse.

Com a reforma de 1841-42. tais atribuições passaram às auto­
ridades policiais — chefe de nolícia, delegados, subdelegados — en­
tão criadas no município da Côrte e em cada província e de nomea­
ção do Imperador e dos presidentes de província.

Quanto à denúncia dos crimes públicos e policiais, competia ao 
promotor público, nos têrmos do Código de Processo Criminal.

Sintetiza bem o que significou essa reforma processual um dos 
luminares da magistratura e do magistério jurídico de S. Paulo, o 
desembargador e professor José Frederico Marques:

“Os chefes de polícia eram conservados no cargo en­
quanto bem servissem e o Govêrno julgasse conveniente. 
Os delegados, idem, com a circunstância de que além do 
Govêrno,^na Côrte, os presidentes de província podiam jul­
gar ou não conveniente a sua conservação no cargo. O 
mesmo acontecia com os subdelegados.

E como tôdas essas autoridades policiais, além das fun­
ções normais da polícia judiciária, tinham competência para 
a formação da culpa (reg. 120, art. 198, § 5.’), vigorava 
o policialismo o mais arbitrário em matéria de processo 
criminal” (38).

 ^ão fora êsse policialismo e, certamente, a iniciativa dos inimi­
gos ao Labriao liminarmente não prosperaria.

dia 6 d? novembro de 1866, isto é, no mesmo dia em que cir- 
< s^mana!10 corn a caricatura incriminada, o proprietário do 
, r /f j apresentou sua denúncia ao delegado de polícia

da Capital, nos seguintes têrmos:

Diz Cândido Justinjano Silva, que havendo sido evi­
dentemente ofendida a moral pública na estampa do n.’ 6
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do Cabrião, periódico de caricaturas, de que é editor o al­
feres Joaquim Roberto de Azevedo Marques, como proprie­
tário da Tipografia Imperial e de que é litógrafo Henrique 
Schroeder, alemão, protestante, porquanto nessa estampa os 
mojtos e enterrados no cemitério público da Consolação são 
ridicularizados, sendo que a religião e a moral pública não 
só tem imposto o respeito aos mortos, senão também tem 
considerado o cemitério e o túmulo como cousa sagrada, res 
religiosa, vem dar contra os mesmos editor e litógrafo a pre­
sente denúncia, como incursos no art. 279 do Cod. Crim. 
protestando seguir por sí mesmo a ação até aos finais Jul­
gamentos, e provar que êsse número do Cabrião foi distri­
buído por mais de quinze pessoas. Assim, requer que V. 
Sa. mande citar o editor e o litógrafo mencionados para na 
primeira audiência que fôr designada, verem provar-se a dis­
tribuição por mais de quinze pessoas, e exibirem a obriga­
ção de responsabilidade de quem quer que se obrigasse pela 
publicação da estampa, sob as penas de revelia e de serem 
considerados os verdadeiros responsáveis por êsse ultraje à 
moral pública; procedendo-se na forma dos processos poli­
ciais ou de alçada, visto caber nela a pena de crime” (39).

Era delegado da Capital o Conselheiro Francisco Maria de Sou­
za Furtado de Mendonça, ou simplesmente o Conselheiro Furtado co- 
mo era conhecido. Homem severo, o terror dos vadios da época, cons­
ta que fôra nomeado para reprimir, em especial, as correrias dos es­
tudantes da Faculdade de Direito, na qual era professor, tendo regido 
a cadeira de Direito Administrativo de 1856 a 1882. Era o conse­
lheiro natural de Loanda, de onde viera criança para o Brasil, ba­
charelando-se em S. Paulo em 1838.

O Processo.

No dia 9 de novembro realiza-se a audiência inicial do proces­
so. O denunciante jurou a denúncia, na forma da lei, e, ao final dos 
trabalhos, os denunciados exibem o têrmo de responsabilidade pela 
publicação da estampa incriminada. Estava assinado pelo dr. Amé­
rico Brasílio de Campos, com firma reconhecida por tabelião.

O Jornalista isentou o proprietário da tipografia editora e o li­
tógrafo, responsabilizando-se pessoalmente pela publicação da es­
tampa .

O delegado, funcionando como juiz, aceitou o documento, por 
estar na devida forma, mandou que fôsse Juntado aos autos e declarou 
isentos de culpa Joaquim Roberto de Azevedo Marques e Henrique 
Schroeder.
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Mandou então o Conselheiro Furtado que se prosseguisse na 
acusação contra o jornalista, se o requeresse o denunciante, ou então 
de ofício. No ato, Cândido Silva pediu a continuação do processo 
contra Américo de Campos.

Havia, porém, uma questão processual de competência. Cabia a 
denúncia ao dono do Diário ou ao promotor público? Para evitar 
posterior nulidade, o denunciante suscitou dúvida sôbre sua própria 
competência para prosseguir na acusação, “sob o fundamento de não 
referir-se o art. 74, § 45 do Cod. de Proc. Crim. aos crimes policiais, 
e de parecer excluí-los quando no art. 37, § 15, o legislador incumbe 
ao promotor público a denúncia de uns e de outros crimes, públicos 
e policiais, dando entretanto no citado art. 74, § 45 a faculdade cu« 
mulativa de denúncia ao promotor, e a qualquer do povo — só desig­
nada mente para os crimes públicos, e para os outros especificados nos 
parágrafos restantes”. Terminou pedindo ao delegado que suspen­
desse a audiência e ouvisse o promotor, para decidir o incidente, como 
fôsse de direito.

O advogado do denunciante era seu companheiro de jornal, João 
Mendes de Almeida, maranhense, filho do capitão de milícias Fernando 
Mendes de Almeida e que fôra juiz em cidades do interior e na capi­
tal da província paulista.

Despachados, foram os autos ao promotor Frederico Dabney de 
Avelar Brotero, que pouco depois iniciaria sua carreira na magistra­
tura, na qual chegaria a membro do Tribunal de Justiça de S. Paulo.

No seu parecer sustentou que “a opinião suscitada pelo denun­
ciante, de que nos crimes policiais só ao promotor compete denunciar, 
está em oposição com a lei, e muito especialmente com o art. 205 do 
Cod. de Processo”. E concluiu afirmando que parecia “fora de dú­
vida que crime policial é uma espécie de crime público, distinção esta 
que só tem a importância prática de fixar a alçada das autoridades 
policiais (Av. de 18 de outubro de 1834 e 19 de janeiro de 1856) mas 
que não serve para caracterizar e produzir uma terceira espécie de 
ação, que só poderá ser exercida pela Promotoria ou a parte ofendida. 
A opimão contrária nem sequer é discutida por nenhum, dos comen­
tadores de nosso direito pátrio, que ensinam como ponto líquido em 
nossa legislação, a doutrina que sustentamos neste ligeiro e suscinto 

parecer”.

conforma-te o Conselheiro Furtado, marcando nova 
audiência a que comparecem o denunciante, já agora acompanhado 
de seu patrono, e o denunciado. Depois de jurada a queixa por Cân­
dido Silva, fala João Mendes. Como diz bem Antônio Barreto do 
Amaral, “é o advogado, mais do que o advogado, o político aferra­
do às suas crenças, expondo os pontos de vista do seu sócio do Diário 
e correligionário político, que são também os seus” (40), A todo 
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custo quer evitar que Américo de Campos, o crítico dos conservadores, 
escape ao processo criminal urdido a título de ofensa à moral pú­
blica. Por isso insiste em que a denúncia de seu constituinte seja to­
mada como participação do fato para o fim de provocar o procedimen­
to oficial, havendo-se como procedente a desistência do denunciante, 
para que em segunda instância não viesse a ser declarada qualquer 
nulidade.

Afinal, terminou o Conselheiro Furtado por aceitar tal ponto de 
vista, isto é, a desistência de Cândido Silva, com a determinação, po­
rém, de que o processo prosseguisse de ofício, com a qualificação do 
jornalista acusado.

Levanta Américo de Campos uma questão prejudicial, qual seja 
a de se saber se era competente, no caso, a alçada dos juízes poli­
ciais, pedindo que se manifestasse o promotor. Sustenta êste a com­
petência e a prejudicial, com a qual o jornalista procurava safar-se 
ao julgamento policial, é repelida.

Deveria, então, o jornalista aduzir a sua defesa. Mas estava de­
sacompanhado de advogado e, embora bacharel, era conhecida a sua 
incapacidade para falar em publico. Por isso requer o levantamento 
da audiência, com a designação de outra para breve prazo, protestan­
do apresentar por escrito suas razões de defesa.

A defesa. ! ’ .....

Negou Américo de Campos, em sua defesa, base jurídica à de­
núncia dada por particular. Afirmou que o denunciante sem razão se 
julgara ofendido pelo sexto número do Cabrião e, reconhecendo-lhe — 
certamente por ironia — a maior boa fé, afirma que dos virtuosos 
sentimentos de moralidade que caracterizavam Cândido Silva servi­
ram-se os adversários políticos do Cabrião, “pessoas visivelmente in­
teressadas em habituar em pouco e pouco a opinião pública no senti­
do de consentir que os venenosos princípios uítramontanos e supersti­
ciosos sejam substituídos às leis do País relativas à liberdade de 
imprensa e liberdade religiosa”.

Fêz, ainda, uma série de observações, mostrando articuladamen­
te que não houvera nem poderia haver ofensa à moral pública na 
publicação incriminada e que, conseqúentemente, não havia crime a 
punir.

As testemunhas.

Seis testemunhas depõem no processo, três pela acusação três 
pela defesa. ’
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Martinho Prado Juníor, Paulo Delfino da Fonseca e Joaquim 
íosé Pacheco Filho prestam depoimento pràticamente apenas para 
provar — o que era exigência legal — que o Cabrião circulara entre 
mais de 15 pessoas,

A primeira testemunha de defesa foi José Maria Lisboa, o lisboe­
ta radicado em São Paulo desde 1856 e companheiro e amigo pela 
vida afora de Américo de Campos. Pôs em relêvo que a estampa in­
criminada visara “criticar os indivíduos que praticam atos desrespei­
tosos no cemitério da Consolação”.

Angelo Agostini, em seu depoimento, declarou que o desenho, de 
sua autoria, criticava “os indivíduos comparecentes no cemitério, os 
quais se portam com desrespeito ao lugar dos mortos”.

Finalmente, o dr. Antônio Manoel dos Reis, co-proprietárío do 
semanário, informa que “a intenção da redação, e do responsável pela 
caricatura responsabilizada foi a de satirizar a falta de respeito com 
que de ordinário muitas pessoas se apresentam no asilo dos mortos”.

Não há culpa.

“Lidos e examinados com atenção os presentes autos nêles não 
descubro matéria para condenação do Réu no artigo 279 — do CÓd. 
pelo qual foi dada a denúncia — porquanto da estampa de fls. não 
parece ofendida a moral pública, que respeita principalmente aos 
bons costumes, tanto mais que do exame da mesma estampa fácil e 
intuitivamente se colige que a intenção do autor era corrigir costumes 
ridicularizando os atos inconvenientes daqueles que não respeitavam 
o cemitério público praticando atos menos respeitáveis, e esta inten­
ção se revela tanto mais quanto ela está conforme com os fins do 
jornal — Cabrião”.

Com estas palavras, encerrada a instrução, o promotor interino, 
dr. Vitorino Caetano de Brito, que substituía Avelar Brotero, mostra . 
que a denúncia não tinha base, deixando claro que o processo era 
realmente de natureza política.

Concluiu o promotor a sua manifestação dizendo: “Em todo ca­
so é certo que não há na estampa aludida ofensa evidente à moralidade 
pública podendo quando muito considerár-se um gracêjo de mau gôs- 
to que não dá contudo lugar à imposição de pena”.

I 
g i

Absolvição.

Impunha-se evidentemente a absolvição, É pelo que se decide 
o Conselheiro Furtado, na sua sentença de 10 de outubro de 1866. 
Absolvendo o jornalista Américo de Campos, aceitou a sua defesa,
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segundo a qual “a intenção e pensamento da dita estampa unicamen­
te foi criticar os vivos, que esquecidos de seu dever de piedade, e 
respeito religioso, vão comer, beber e fumar no recinto habitado pelos 
mortos, sem se apavorarem com a sua sombra”.

Insistindo em que parece ter sido essa, de fato, a intenção do 
jornalista responsável pela publicação da gravura, o delegado de po­
lícia da Capital, funcionando como juz, alinha os seguintes conside­
ra ndci :

“1?) que nem um sinal que existe desrespeito se nota 
em tôda a estampa quanto ao cemitério em tôdas e quais­
quer demais partes;

2.9) que as lápides das sepulturas se não acham levan­
tadas;

3. ’) que os esqueletos, materiais como são, não po­
diam sair de seus jazigos fechados;

4. ’) que nem um dos rostos dos esqueletos se acha 
encarnado;

5. ’) nem representando pessoas ou indivíduos, que 
houvessem sido sepultados, dados ao vício de embriaguês, 
ou aos quais isso se pretendesse atribuir;

6. °) e finalmente que os esqueletos, impróprios no 
caso, só mais que muito grosseiramente sensibilizam o pen­
samento — que os vivos viciosos impiedosamente escolhem 
para passatempos mundanos o lugar, em que se crê vagam 
de continuo as sombras dos mortos — caso em que estas 
serão mais próprias, se o executor do pensamento poética 
e artisticamente procedesse, mostrando entender a lingua­
gem de que deveriam servir-se, em que nada deve haver de 
excesso ou defeito, para que a imaginação se apresente re­
vestida de suas verdadeiras formas externamente”.

Mas, mesmo numa sentença absolutória, o Conselheiro Furtado 
fez sentir a sua rigidez:

“Como porém os fatos de comer, beber e fumar em o 
cemitério se possam considerar compreendidos na portaria 
13.a das de 8 de fevereiro de 1830, indague-se quem os pra­
ticou a fim de ser devidamente processado na forma da lei”.

Para o Cabrião e Américo de Campos terminara bem o processo 
que não passou de uma desforra mesquinha de adversários políticos 
e que não foi o primeiro, envolvendo jornais e jornalistas, ajuizado 
em São Paulo.

No cemitério da Consolação, que inspirou a caricatura de Fina­
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dos, pretexto do processo contra o Çabríão, jazem os despojos de 
Américo de Campos. Falecendo em Nápoles, seu corpo foi embalsa­
mado e transladado para o Brasil sendo inumado naquela necrópole 
a 8 de abril de 1900.
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os satélites e o direito de informação
Freitas NOBRE

Nenhuma legislação deixa inteiramente livre o exercício da radio­
difusão e da televisão, dadas as implicações políticas e de segurança 
interna e externa do Estado, além de problemas vinculados à moral, 
aos bons costumes, à defesa da vida privada dos cidadãos, etc.

Por isto, as medidas restritivas impostas em tôdas as legisla­
ções têm um fundamento jurídico e moral, inclusive um sentido de 
auto-defesa do Estado e da sociedade.

Mas, não são estas as causas únicas e imperativas.

Existem outras de caráter absolutamente técnico como o da re­
partição e utilização das frequências, problema que se agrava nas 
regiões de densidade demográfica mais acentuada como na Europa 
e que obriga a uma regulamentação restritiva.

Não devemos, além disso, ignorar o desenvolvimento por que 
passa particularmente a televisão em todo o mundo.
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Em 1966, era o seguinte o panorama da televisão no mundo, 
conforme dados que obtivemos, pessoalmente, na Exposição sôbre 
Satélites de Comunicação, no Palacio da Descoberta, em Paris, no 
mês de junho de 1967 : 101 países equipados de televisão; 190 mi­
lhões de receptores domésticos.

Para os 190 milhões de televisores no mundo, em 1966, a Amé­
rica do Norte possuía 75 milhões; a Europa Ocidental, 51 milhões; 
a Europa Oriental, 26 milhões; o Extremo Oriente, 22 milhões; a 
América do Sul, 7 milhões; a América Central, 3 milhões; a África, 
746 mil e o Oriente Próximo, 535 mil televisores.

A exigência de permissão ou concessão federal para explorar os 
serviços de radiodifusão sonora e visual, está plenamente justificada 
pelo estágio atual da técnica nêsse setor, porém, ainda mais funda*  
mentada nas perspectivas abertas para o futuro.

Quais serão as fronteiras do amanhã, num mundo convulsionado 
pela técnica e pela rivalidade na conquista do cosmos? Como utili­
zar os meios de informação em favor do homem e da paz, e impe­
dir que êles venham a ser usados para a destruição do homem e de 
seus sonhos de fraternidade e de progresso?

O progresso técnico ultrapassa as perspectivas e os planos, de 
tal forma que André Siegfried, em 1955, num discurso pronunciado 
na Bienal da Informação, dizia, em Paris, que “o horizonte do ho­
mem moderno é, a partir de agora, o do próprio planêta”.

Alguns anos depois, o que êle considerava extraordinário se mi­
nimiza e o horizonte do homem contemporâneo abre um campo 
imenso diante do infinito e diante das surprêsas que descortina o es­
paço interplanetário.

Apesar das profundas mudanças, os conceitos que o escritoi 
francês havia desenvolvido no seu discurso na Bienal da Informação, 
continuam válidos e atuais.

Êle havia destacado, exatamente, as dificuldades de uso das 
técnicas modernas, de maneira a assegurar a objetividade da notícia 
e o respeito ao ouvinte ou ao leitor, deixando a êle “o cuidado de 
julgar sem impor-lhe um julgamento preparado”.

Os países integrantes do Mercado Comum Europeu, como a 
França, não podem ignorar os pesados volumes de publicidade dos 
concorrentes, entre os quais a Inglaterra, o Japão, os Estados Uni­
dos, que deverão utilizar os satélites de comunicação para invadir o 
mercado interno com mais intensidade que as emissões da radiodifu­
são estrangeira.

A França, os Estados Unidos, a Rússia, a Inglaterra, a China, a 
Alemanha, a Espanha, Cuba, mantêm programas diários em língua 
estrangeira para todos os continentes.
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Michel Tatu, em artigo publicado no jornal Le Monde, (Pa­
ris, 20 de abril de 1967), revela que sòinente a Rádio-Moscou au­
mentou até um total de 84 horas por semana as emissões em chinês.

Os programas em espanhol, em português e em francês, visam, 
especialmente, a África, a América Central e a América do Sul e a 
índia.

Vejamos o quadro Comparativo das emissões, comentado por 
Henri Laugier, “La Pensée française à ÍORTF”, (Le Monde, Paris, 
23 de fevereiro de 1967) antigo secretário geral adjunto da ONU: 
nas ondas curtas, para diversos países, nos programas medidos em 
horas programas, a Rússia está à frente com 159 horas; a China, 128; 
os Estados Unidos, 103; a Inglaterra (BBC), 61; a República Árabe 
Unida, 49; a Alemanha de Leste, 38; a Espanha, 38; a Polónia, 37; 
a Checoslováquia, 31; a França (ORTF), 29; a Holanda, 28 e a 
Itália, 25.

O comentário de Laugier destaca a preponderância dos Estados 
Unidos, da Inglaterra e da Rússia para os volumes diários de ondas 
curtas dirigidos para a América Latina, com um exemplo comparativo 
de horas-frequência: os Estados Unidos, 301 horas; a Inglaterra 
(BBC), 182; e a Radio-Moscou, 149 horas...

A exploração dos serviços de rádio e televisão exige maior cau­
tela do poder público e é perfeitamente compreensível que a nova Lèi 
brasileira fizesse perdurar as exigências em vigor.

Se o problema é, no momento, predominantemente político, de­
verá ser, logo, acentuadamente comercial, com os satélites de comu­
nicação.

E a difusãode uma língua como a francesa é essencial num 
universo que se torna cada dia menor, e que procura uma, duas ou 
três línguas comuns, face às condições da velocidade dos transportes 
modernos e das comunicações, através dos satélites que reduzem as 
distâncias entre os países e os continentes, a medidas de distâncias 
internas.

Três línguas disputam a predominância que - representa o pri­
meiro ato de um grande acontecimento: o francês, o inglês e o russo, 
sem esquecer os esforços dos espanhóis, dos chineses, dos alemães, 
dos árabes, dos japonêses, dos italianos, para difundir sua língua 
no mundo..

A importância da difusão de uma língua, especialmente nas 
regiões de acentuado crescimento demográfico, de futuros mercados, 
de mão de obra a bom preço, de produtores de matérias primas, de 
reservas de minerais atómicos, não tem necessidade de ser destacada.

Os satélites de comunicação farão emissões para todo o mundo 
e um grande problema se coloca, de início, no aspecto político, mes­
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mo se não devemos perder tempo num exame psicossociológico do 
fenômeno, que é todo uni outro setor de estudo.

Cada país assegura aos seus estudantes de colégio e universitá­
rios, o conhecimento ,ao menos, de uma outra língua, além do idio- 
ma nacional. Tomemos os russos para exemplificar, Èles devem 
escolher entre o inglês e o francês. Até há alguns anos, o inglês era 
a língua mais interessante para o estudo dos jovens russos. A amea­
ça dos satélites de comunicação, especialmente os chamados satélites 
fixos, isto é, aquêles que, executando a mesma velocidade e o mesmo 
movimento da terra, podem manter-se no mesmo ponto em relação 
às regiões do glôbo terrestre (três satélites fixos são suficientes para 
cobrir o nosso planeta com suas emissões), obrigou os russos a uma 
mudança brusca e, no dilema, êles preferiram, evidentemente, a lín­
gua francesa...

De seu lado, a China Vermelha que havia, de início, preferido 
a língua russa, desviou êsse interêsse para o francês. Não somente as 
informações que chegam de Pequim são nesse sentido, como as obras 
editadas em francês, impressas na China, sobem a alguns milhões de 
exemplares a preço de custo...

Na África, o francês é, também, uma língua predominante em re­
lação às demais línguas estrangeiras. Mesmo os árabes a utilizam 
como a segunda língua, e os recentes acontecimentos do Oriente Mé­
dio acentuaram êsse interêsse e a preferência pela língua francesa.

Para a América Latina, a disputa é mais acentuada entre o in­
glês e o francês, embora ainda com vantagens para a língua inglêsa.

O projeto de alfabetização da índia, por exemplo, preocupa, 
atualmente, os americanos, os franceses e os russos. Certamente, a 
UNESCO encontrará numerosas dificuldades para a adoção de um 
plano de alfabetização em relação às línguas escolhidas, a não ser 
que ela adote, sempre, a língua nacional do país.

No momento, a UNESCO está executando um projeto de alfa­
betização de adultos na República do Guiné, segundo uma decisão 
das Nações Unidas, O programa é organizado por um período de 
5 anos. É o sexto programa dêsse gênero, pois que outros já foram 
realizados na Argélia, no Irã, e em outros países.

Para a alfabetização da índia, a UNESCO tem um plano para 
1972, de um projeto-pilôto de televisão educativa, com um satélite 
sincrone com antenas terrestres de 4 metros de altura mas o seu as­
pecto mais oneroso é a distribuição de aparelhos de televisão.

Ao lado das razões culturais ou educativas puras, há para alguns 
países, acentuadas preocupações políticas.

O diretor geral da Radio-Televisão Francesa, J. Dupont, em res­
posta ao professor Fernand Terrou, por ocasião dos debates realiza-' 
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dos no Instituto Francês de Imprensa, no mês de março de 1967, 
mesmo confirmando que do ponto de vista técnico, a difusão direta 
peio satélite será possível dentro de alguns anos, acentuoui “O sa­
télite, seja êle qual fôr, emitirá sobre faixas não utilizadas hoje; ne­
nhum aparelho receptor de fabricação atual poderá receber as mo­
dulações”.

A coordenação do interêsse do indivíduo e dos direitos da cole­
tividade deve ser uma característica do Estado moderno. Ninguém 
pode fugir a esta imposição da vida contemporânea que obriga o 
equilíbrio dos interêsses pessoais com os direitos coletivos.

A evolução técnica dos meios de informação acompanha a trans­
formação social e cultural7 mas não pode ignorar a responsabilidade 
que começa em lazão dos novos mundos provavelmente habitados, e 
aos deveres de utilizar êste progresso em proveito da humanidade.

As distâncias são cobertas em alguns minutos ou segundos e as 
medidas de polícia preventiva, as proibições legais, as severidades 
dos monopólios de Estado, em muitos casos, desaparecerão.

Se o Estado permite a aquisição pelo particular de um aparelho 
receptor, capaz de captar as emissões dos satélites (e mesmo os regi­
mes autoritários terão dificuldades de impedir o uso de tais apare­
lhos receptores), o govêrno não terá nenhuma possibilidade de proi­
bir sua utilização no domicílio. Assim, a televisão espacial, como o 
faz hoje o rádio, vai penetrar, sem obstáculos, os lares russos ou 
americanos, chineses ou africanos...

Pensa-se, já, no Direito Espacial, mas não é suficiente regular 
as comunicações entre os Estados para a utilização do espaço aéreo. 
É indispensável assegurar, de início, os direitos fundamentais do ho­
mem, para que êle seja bem informado; e os direitos dos Estados, para 
que êles possam esclarecer com os mesmos meios e condições, as 
notícias falsas ou deformadas.

Os russos, os americanos, etc., vão oferecer satélites aos países 
em vias de desenvolvimento para seu programa cultural. É, entre­
tanto, indispensável fixar as condições para o funcionamento da lín­
gua internacional da imagem.

O meio de defesa será, para certos países, regulamentar a fabri­
cação, a importação, a utilização ou a potência receptora dos apare­
lhos, se bem que estas restrições sejam consideradas ma is graves que 
a censura prévia ou determinadas medidas preventivas, um verdadeiro 
golpe de morte à liberdade de informação.

A ninguém escapa a revolução da técnica de comunicação e mes­
mo a instantaneidade da transmissão dos acontecimentos,. de tal for­
ma que êles podem chegar ao lar de cada um no próprio momento 
em que acontecem, em qualquer lugar do mundo, que um engenho 
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espacial pode contornar cada 90 minutos, enquanto a lua leva um 
mês no mesmo percurso!

As comunicações da idade cósmica encontram a luz solar como 
energia para os projetores de cinema; os transístores para a recep­
ção de rádio e televisão; a fotocomposição e a transmissão das pá­
ginas dos jornais de um continente para outro, pela telecomunicação, 
as câmaras portáteis, a televisão em côres, como as transmissões di­
retamente da guerra do Vietnam ou os incidentes dos guerrilheiros 
na Bolívia...

As ligações por satélites se apresentam rendáveis entre as re­
giões ma is desenvolvidas e acredita-se que elas serão regulares em 
1970-1972.

Para 1970-1972, a Interlsat — Consórcio Internacional de Tele­
comunicações nor Satélites — prepara o lançamento dos satélites des­
tinados às atividades comerciais, às ligações telefónicas, mas, tam­
bém, às emissões de programas de televisão.

Em 1972, a Alemanha Federal transmitirá para a África os fo­
gos olímpicos de Munique, através de um satélite — Sinfonia que 
será uma síntese dos projetos francês (Saros II) e alemão, (Olím­
pia), estando os jogos do México para 1970 programados para as 
emissões através de engenhos espaciais.

Enfim, temos os projetos da Inglaterra, com 54 países particí- 
?aa!.es sa^^e lançado em junho de 1965; três projetos para 
1968; três para 1970-1972); os satélites russos “Malnya”; do Eido

Eyropeu para Construção e Lançamento de Engenhos Espa­
ciais) projetado para 1970; do Esro (Centro Europeu de Pesquisa 
Espacial), projetado para 1967-1970.
. ííá’.??r^rn: uma questão fundamental à liberdade de informação: 
e a possibilidade de um privilégio de exploração pelos Estados Uni­
dos e pela Rússia, pôsto que existem sòmente 72 possibilidades de 
satehtes em torno do sol, tendo em vista, de um lado, a exigência de 
o graus no mjmmo, com intervalo entre um engenho e outro; e, de 

d wdO, a exigência da União Internacional de Telecomunicação 
re a iva a faixa de ondas que não pode ser autorizada senão com dois 
anos de antecedência ao lançamento.

°S Estados, Unidos e a Rússia que têm a possibilidade de 
Su r em ó.rb,ta’, Imediatamente, quase o total ou o total dêsses sa- 
ffp1 C'’ 0L1i SÊ^’ -a sa*uração,  abusam desta oportunidade, o mundo 
Una!? S°b línguas inglêsa e russa, ou de uma outra

& a qua quer que êles desejem adotar nas emissões inclusive ou 
especialmente, para a propaganda política.

... NariS exist,e uma Reso>uÇão da Assembléia Geral
Ç s Unidas de dezembro de 1961, determinando que “as co­
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municações por satélites devem ser colocadas à disposição de tôdas 
as nações do mundo, sem discriminação”.

Mas, como será possível assegurar a tôdas as nações do mundo, 
segundo o princípio de não discriminação, as comunicações por sa­
télites?

Em consequência dessa ameaça, vários países organizam em- 
prêsas comuns de exploração, como os consórcios e os centros e fir­
mam acordos, como o de Paris-Bonn, pelo qual um satélite estacio­
nário será construído conjuntamente pela França e pela República 
Federal Alemã, Há, além disso, demarches para criar um “Ofício 
Europeu de Difusão de Tecnologia Espacial”, (Le Monde, 30. de, 
abril de 1967), com a aprovação das sociedades “Esro” e ‘*Euroes-  
pace”, que realizaram, no mês de abril de 1967, em Nice, um “Coló­
quio sôbre os sistemas avançados de documentação e de difusão de 
tecnologia espacial”.

Acredita Jean D’Arcy, ex-diretor -de Relações Internacionais da 
Radio-televisão francesa, que uma real televisão sem fronteiras não 
está próxima, mas que, dentro de algum tempo, cada um poderá es­
colher no seu receptor a estação que prefere receber, seja nacional, 
seja estrangeira.

Esta demora na universalização da TV espacial encontra um 
exemplo significativo por ocasião de uma Assembléia das Nações 
Unidas, em Nova Iorque quando, em novembro de 1966, realizava-se 
uma transmissão pelo rádio, diretamente de sua sede, destinada a 
Tanganica, na África.

Um dos delegados africanos presente à experiência, segundo 
narra Gilbert Lauzan (Revista “Direction”, Paris, fevereiro, 1967), 
“virando-se para seu vizinho, disse: — a emissão é perfeita. Mas, 
quando eu penso que para prevenir meus patrícios que êles poderão 
captar essa emissão é preciso fazê-lo com a ajuda de um tambor... %

Além disso, o mercado internacional dos programas de televi­
são e de televisão em côres, obriga o estudo cuidadoso dos aspectos 
jurídicos das trocas de programas e prepara o futuro das ^emissões 
com a ajuda dos satélites, quando os telespectadores poderão captar 
em seus aparelhos, talvez a pilhas, não somente  ̂os programas retrans­
mitidos pelos satélites russos, americanos ou não importa de que ori­
gem mas também, os programas transmitidos diretamente, ja na 
terceira fase da técnica de funcionamento dêstes engenhos. Esta ter­
ceira fase corresponde à recepção direta das mensagens transmitidas 
pelos satélites, sem nenhuma interferência das estações emissoras re­
gionais ou dos “relais” na região, ou mesmo os Obstáculos impostos 
pelos Estados onde a emissão é recebida. Calcula-se êste estagio 
para o rádio em 1970 e para a televisão em 1976.

Atual mente, na primeira fase, temos necessidade de um satélite 
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de retransmissão que esteja em ligação- com duas estações: uma no 
solo que transmite o programa até ao satélite e uma outra que recebe 
a retransmissão e a reenvia à terra, onde uma estação realiza o mes­
mo trabalho que uma organização atual de felevisão na sua rêde de 
comunicações.

A segunda fase — estágio do satélite de distribuição, — não 
apresenta dificuldades e as experiências provaram bem as condições 
favoráveis para esta distribuição.

As dificuldades técnicas de fraca recepção ou a dispersão do 
sinal através da íonosfera, estão pràticamente vencidas. Quanto ao 
volume de potência na emissão de um satélite, 'procura-se uma solu­
ção menos onerosa, com a alimentação de pilhas pelo sol, já experi­
mentada pelos engenhos russos e americanos.

Neste período pré-lunar, os progressos são de tal maneira rápi­
dos, que, de uma só vez, os americanos colocaram em órbita oito 
satélites de comunicação com a ajuda de um foguete, o Titan-3-C, 
segundo informações divulgadas em 20 de janeiro de 1967; e os rus­
sos fizeram descer suavemente em Vénus um verdadeiro laboratório 
também alcançando a união e a separação de dois engenhos es­
paciais...

Fixar as regras da informação e assegurar o direito dos povos 
em relação às informações é dever dos juristas, especialmente, da 
ONu, mas, também dos jornalistas que possuem os meios capazes de 
uma ampla campanha de opinião pública com êste objetivo.

Ainda que as condições técnicas façam dos americanos e dos 
russos os donos do espaço interplanetário, é preciso fazer alguma 
coisa para assegurar os direitos do homem, procurando uma fórmula 
de equilíbrio, um princípio de justo contrôle.
. ♦ Os obstáculos impostos pela língua retardaram a difusão maís 
intensa do radio. Atas, a imagem e universal e ela pode exprimir maís 
intensa mente que o som um estado de espírito e desenvolver um 
movimento de opinião ou de idéias, com a instantaneidade das trans­
missões diretas.

~ Exatamente por tudo isto, impõe-se uma ada-otacão da legisla­
ção as novas condições da técnica da informação.*

. Qunnd°.a ave|ttora do homem na conquista do espaço se desen- 
yo\e, rindo uma perspectiva multidímensional, o direito deverá es-

P?!’a regBlar as situações que escapam à legislação atual, 
para completa-la, enfim, para atualizá-la.

^Orma prd^imos,da revolução de tôda a técnica de infor- 
d.^sc?bertas da exploração do cosmos, estamos 

, . § tao estreito face à proximidade dos acontecimentos que
nfífnrip0S1^a0 lmPede acompanhar todo o processo na sua exata am-
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o pai da imprensa mineira e o seu mundo
José FERREIRA CARRATO

O Pe. José Joaquim Viegas de Menezes nasceu na antiga Vila. 
Rica, hoje Ouro Prêto, então Capitania de Minas Gerais, no ano de 
1778. Não se sabe o dia nem o mês em que veio ao mundo, pois foi 
achado como exposto na porta de uma caritativa senhora vila-riquen- 
se, D. Ana da Silva Teixeira de Menezes, que aceitou prazerosa­
mente criar o menino enjeitado. Teve-o extremecidamente como seu 
filho legítimo, desde que o tomou na soleira de sua porta até exalar o 
último suspiro, e dela José Joaquim adotou nome. Sòmente em 
1830, quando o Pe. Viegas de Menezes já raiava para a velhice, foi 
que se deu a conhecer sua mãe carnal, D. Joana Caetana Josefa Vie- 
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gas, no testamento solene com que então faleceu, em avançada idade, 
deixando-lhe todos os seus bens.

Desde a mais tenra infância, revelou José Joaquim um talento e 
uma vivacidade pouco vulgares, ao mesmo tempo que nêle desponta­
vam aquelas virtudes predominantes de humildade, doçura e recolhi­
mento, que marcaram fortemente a sua vida inteira, èsses dons es­
pirituais o acompanharam sempre, talvez como o resíduo subjacente 
de sua origem infortunada, acentuando uma irresistível tendência 
para a solidão, quiçá para uma certa misantropia. Na idade escolar, 
o menino freqiientou a escola régia de primeiras letras, que então 
existia na Capital. Depois que, por determinação do Marquês de 
Pombal, o Governador Antônio Carlos de Mendonça iniciara, a par­
tir de 1774, a cobrança do “subsídio literário”, impôsto nôvo desti­
nado a cobrir as despesas oficiais com as escolas régias, na Metró­
pole e nas colónias, êstes estabelecimentos de ensino passaram a fun­
cionar em Minas. Havia as escolas de primeiras letras, que consis­
tiam em ensinar a ler, escrever e contar; e as aulas de gramática la­
tina, uma espécie de ginásio sumário, em que a base de todo o ensino 
era a gramática da língua latina e da língua pátria. As reformas rea­
lizadas pelo governo do Marquês de Pombal, depois que havia ex­
pulsado os Jesuítas de todas as escolas do Reino em 1759, mantive­
ram intactos, pràticamente, os velhos currículos escolares da Compa- 
nhia de Jesus> couio se está vendo. As inovações residiram na oficia­
lização das escolas, na adoção de alguns textos novos didáticos (a 
Gramática do Pe. Antônio Pereira de Figueiredo, que substituiu a do 
jesuíta Manuel Alvares) e na entrega das escolas régias a novos 
mestres.

Vale recordar, nesta circunstância, os bons serviços que as es­
colas, régias prestaram à cultura mineira colonial. Na última década 
do século XVIII — época em que nosso jovem José Joaquim Viegas 
de Menezes faz o seu curso na Cadeira de Filosofia Racional e Moral, 
em Mariana — o sistema escolar das aulas régias assim se distri­
buía pela Capitania: na cidade de Mariana, três escolas — a de Fi­
losofia, a de Retórica e a de Primeiras Letras (era a localidade mais 
bem servida de escolas em tôda a Capitania, pois ainda dispunha do 
Seminário do Bispado); em Vila Rica, a Capital, nas sedes das Co­
marcas (Sabará, Vila do Príncipe (Sêrro), São João Del Rei, no 
Arraial do Tijuco (Diamantina) e em algumas vilas (Guarapiranga 
(Piranga) f Caeté, Pitangui, Paracatu, Minas Novas do Fanado, São 
José do Rio das Mortes (Tiradentes) e Campanha da Princesa) — 
duas escolas: uma de Gramática Latina e outra de Primeiras Letras; 
e, finalmente, em algumas vilas e freguesias mais importantes, tais 
como o Sumidouro, o Furquim, a Barra Longa, o Inficionado (Santa 
Rita Durão), Catas Altas, Congonhas do Campo, Santa Bárbara, 
Copceicão do Mato Dentro, São Miguel do Piracicaba, o Curral Del 
Rei (Belo Horizonte), Santa Luzia, Chapéu d’Uvas, Río Vermelho, 
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Peçanha, Gouveia, Itaverava, Barbacena, Lavras do Funil (Lavras), 
Queluz e São Bento do Tamanduá (Itapecerica), uma escola de Pri­
meiras Letras para cada. O ensino era à base da reza, do côro da 
tabuada e da palmatória, mas era o que havia. E deu os frutos que 
podia dar. Até que bons frutos, como o daquele Antônio Dias Fer- 
reira, de Paracatu, que “iniciado a 5 anos, traduz todos os Autores 
Clássicos com bem suficiência e atualmente começa aplicar-se à Lín­
gua Francesa, e Retórica” (1). E como o de todos os políticos e 
militares mineiros de importância da geração da Independência e da 
Regência, que foram os “bons-enfants” das grandes fámílias do pa- 
triarcado rural e da mineração, que passaram todos pelas escolas 
supra-citadas. Uma rápida enumeração dêles: João Gomes da Sil­
veira Mendonça, o futuro Marquês de Sabará (morto em 1827), que 
iniciou o Jardim Botânico do Rio de Janeiro e dirigiu a primeira Fá­
brica de Pólvora, que D. João VI instalou no Brasil; Manuel Jacinto 
Nogueira da Gama, mais tarde Marquês de Baependi (1765-1847), 
de S. João Del Rei, que se graduou de primeiro tenente de marinha 
a capitão-de-fragata, na Academia Real da Marinha, em Lisboa, e veio 
depois prestar serviços no Brasil, na Academia Militar, até 1821; Fe- 
lisberto Caldeira Brant Pontes, o futuro Marquês de Barbacena 
(1772-1842), natural de São Sebastião de Mariana, que, após per­
fazer o Colégio dos Nobres, completou um curso tão brilhante ria 
Academia de “Marinha de Lisboa, que saiu capitão-de-mar-e-guerra, e 
foi, mais tarde, entre tantas outras façanhas políticas e cívicas, o 
discutido herói da batalha do Passo do Rosário ou de Ituzaingó, con­
forme seja a versão brasileira ou argentina; o futuro Visconde de 
Caeté. José Teixeira da Fonseca Vasconcelos (1766-1838), de Sa­
bará, — onde, aliás, o viajante Saint-Hilaire iria encontrar o maior con­
tingente de brancos e, ao mesmo tempo, os homens mais polidos e 
instruídos da Capitania, entre os quais o próprio José Teixeira, para 
quem tem palavras de muito encómio — que se foi formar ern di­
reito em Coimbra, após frequentar os cursos de medicina e visitar 
campos de experimentação agrícola e industrias do Reino, e, vol­
tando, tornou-se grande fazendeiro, magistrado, administrador^ (In­
tendente do Ouro) e político (um dos patriarcas da Independencia, 
Presidente da Província e Senador do Império); e mais estes titula­
res do Império — Marqueses de Queluz (João Severiano Maciel da 
Costa), de Sapucaí (Cândido José de Araújo Viana), e de Valença 
(Estêvão Ribeiro de Resende), os Viscondes de Congonhas do Cam­
po (Lucas Antônio Monteiro de Barros, que foi Presidente da Pro­
víncia de São Paulo) e de Itajubá (Marcos Antônio de Araújo, exímio 
diplomata), e os Barões de Cocais (José Feliciano Pinto Coelho da 
Cunha, Presidente rebelde da Província, em 1842) e de Pontal (Ma­
nuel Inácio de Melo e Souza); e, finalmente, o Senador João Evange­
lista de Faria Lobato e o Conselheiro Lúcio Soares Teixeira de Gou­
veia, que exerceram altos cargos no Primeiro Reinado e na Regência, 
mas dêles se retiraram altivamente, sem títulos nobiliárquicos ne­
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nhuns, porque "suas consciências nunca se dobraram às sugestões”, 
tão acomodatícias da política de então.

Mas, nem sempre os jovens estudantes que pretendem estudos 
maiores cursam as escolas régias das suas localidades natais. Há 
uma que outra escola de preparatórios, que granjeiam nome e atraem 
ós moços. É o caso, em Minas, do Colégio dos Padres Osórios, fun­
dado na Freguesia do Sumidouro de Mariana, junto dessa cidade 
episcopal, pelo Pe. Joaquim da Cunha Osório. Não se tem cabal 
certeza de quando êsse Colégio começou a funcionar, mas é certo 
que êle se afirma depois que êsse Pe. Joaquim vai para o Sumidouro, 
na qualidade de vigário da freguesia. Não lhe falta, desde logo, a 
ajuda de seus irmãos, igualmente sacerdotes, Francisco da Cunha 
Osório, Manuel da Cunha Osório, Antônio da Cunha Osório e, mais, 
os sobrinhos Pes. Luís, Francisco, Egídio e Marcelino, todos tam­
bém Cunha Osório! O historiador mineiro Cónego Raimundo Trin­
dade afirma que o Colégio dos Padres Osórios "foi um grande colé­
gio, freqiientado por rapazes de tôda a Capitania” (2). Como os 
Padres Osórios saíram todos do Seminário de Mariana, mantiveram 
um currículo de humanidades de nítida inspiração jesuítica (pois se 
sabe ter sido o jesuíta José Nogueira o organizador dos estudos da­
quela Casa), humanidades restritas às latinidades e poética, destina­
das a meninos de mais de onze anos de idade. Entre os alunos que 
passaram pelo Colégio do Sumidouro, contam-se o Cónego Dr, Fran­
cisco Pereira de Santa Apolônia, que foi chantre do Cabido de Ma­
riana e Presidente da Junta Governativa da Província de Minas Ge­
rais (o primeiro govêrno independente que teve Minas), o Dr. Vi­
cente Coelho de Seabra Sílva Teles, médico e professor da Universi­
dade de Coimbra, autor de vários trabalhos, dentre os quais o pri­
meiro Tratado de Química escrito em língua portuguesa (1791) (o 
ex-aluno dos Osórios foi discípulo do grande Lavoisier, ém Paris), e 
o Pe. José Joaquim Viegas de Menezes, o criador da imprensa mi­
neira e o restaurador da mesma imprensa no Brasil.

Foi aos onze anos de sua idade que o menino José Joaquim se­
guiu para o Colégio dos Padres Osórios, no Sumidouro. O jovem 
cumpriu brilhantemente os dois únicos cursos que ali havia — latim 
e poética — mas com um tal aproveitamento e comportamento que, 
ao fim de dois anos, ainda uma criança, era promovido a primeiro 
decurião (regente) de seus colegas. "Suas horas de recreio — es- 
creve o anónimo que publicou uma carta-biografia O Padre José Joa­
quim Viegas de Menezes, no Correio Oficial de Minas, em seus nú­
meros de 10 e 13 de janeiro de 1859, trabalho êsse republicado na 
Revista do Arquivo Público Mineiro, ano XI (1907), p. 255-274, que 
iremos perfilhar preferentemente — ministraram-lhe desde essa época 
favorável ocasião de desenvolver o talento que tinha para a pintura 
e desenho, objetos êstes que não entravam no plano do Colégio, onde 
o ensino se limitava ao da. língua latina e poética. Assim, nessas ho­
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ras em que a maioria dos colegas se entregava aos vivos folguedos da 
mocidade, concentrava-se êle no seu cubículo, munido de lápis e de 
algum pincel que com dificuldade podia arranjar e empregava o pre­
cioso tempo1 em pintar objetos ou de mera fantasia ou tirados de ori­
ginais, merecendo-lhe sempre mais predileção os sagrados do que os 
profanos” (3). “Foram êsses toscos ensaios as primeiras e espon­
tâneas manifestações do seu temperamento artístico” — acrescenta 
outro biógrafo de Viegas, o historiador J. P. Xavier da Veiga, em 
suas Efemérides Mineiras (4). E ajunta que “nada mais tendo que 
aprender no Colégio do Padre Osório, Viegas de Menezes veio para 
a cidade de Mariana e matriculou-se na aula de Filosofia Racional e 
Moral, regida pelo notável professor Manuel Joaquim Ribeiro, que um 
ano depois lhe deu atestado honrosíssimo. Foi ali como havia sido 
no Sumidouro motivo de orgulho para seus mestres e de admiração 
para os condiscípulos” (5).

Ora, acontecia que a imensa maioria daquela geração de jovens 
estudantes da década de 1780-1790, ao concluir seu curso de huma­
nidades, não mais podia aspirar, como a anterior, a completar quase 
naturalmente seus estudos maiores na Universidade de Coimbra. É 
que, justámente a partir de 1780, a queda da produção aurífera atin­
gira uma situação de calamidade pública, irreparável. Diminuía cada 
vez mais o número dos prósperos mineradores dos tempos de antanho 
e crescia a legião incontável dos devedores à Real Fazenda, dos ar­
ruinados. Essa é urpa época de fluxo urbano intenso, em que os po­
vos foram tangidos para as povoações urbanos, em busca de melho­
res condições de vida. Tempo de carestia geral, em que o orgulhoso 
Manuel Vieira Otôni, casado com uma poderosa Leme paulista, se 
contentaria com o seu ofício de fundidor da Casa da Fundição da 
Vila do Príncipe, alegrando-se bastante se os dois filhos conseguis­
sem dar ferreiro um, e alfaiate outro; em que o futuro inconfidente 
Dr. Alvarenga Peixoto poderia considerar-se um homem potencial­
mente muito rico, pelas extensas propriedades agrícolas e minerais 
que detinha, apesar de viver do dinheiro dos outros até para susten­
tar a sua casa; em que o contratador Joaquim Silvério dos Reis, o 
futuro vilão da Inconfidência, movimentaria um “comércio de 200.000 
cruzados e mais”, em 1781, mas iria denunciar ao Visconde de Bar- 
bacena os companheiros, alguns anos depois, para ser perdoado de 
sua dívida insolvável, ao Erário Régio; em que o jovem Joaquim José 
da Silva Xavier, depois de tentar a mineração nas Minas Novas, ver- 
se-ia obrigado à perspecfiva sem futuro para os filhos da terra de 
abraçar a carreira militar e a se dar ao biscate de "tira-dentes” nas 
horas vagas... O empobrecimento geral foi criando uma nova clas­
se social, que se compunha, cada vez mais, de pequenos funcionários 
da vasta burocracia colonial, de militares de pequena graduação, de 
sitiantes, fazendeiros e criadores de posses limitadas, de padres ra­
sos do sertão, de artistas e artesãos citadinos, de um ou outro pro­
fissional liberal desgarrado das tetas numerosas da administração
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réCTia Era a pequena burguesia mineira que ia nascendo. Os filhos dessa 
nova classe retemperados desde cedo em sua dura luta por um lugar 
ao sol iriam constituir uma geração de môços cheios de vontade e 
de ideais de renovação*  estabelecendo uma nítida diferenciação de com­
portamento público em relação aos filhos dos grandes senhoies da 
“nobreza” local; êstes bons-enfants manteriam a tradição da fideli­
dade ao serviço do Rei, através de um aulícismo astuto e altamente 
rentável, que redundaria quase sempre, como vimos, em favores de 
tôda a ordem, a começar pela outorga de títulos e sinecuras com que 
os cumularia a munificência real; contudo, os jovens oriundos da clas­
se nova que nascia dos escombros da economia aurífera enveredaram 
por um caminho diferente. A dura existência que conheceram desde 
o lar paterno enrijou-os para a vida e lhes inspirou a adoção dos no­
vos ideais políticos e sociais do seu tempo, de ativa reivindicação dos 
princípios liberais contra o antigo estado de coisas. Guindando-se por 
seus méritos próprios à vida pública ou a cargos de destaque social, 
êsses filhos da burguesia nascente imprimiram à sua ação política e 
social, mais que uma forte orientação liberal, um certo caráter revo­
lucionário mesmo, freqúentemente em choque com a mentalidade con­
cessiva da geração anterior. Iriam pertencer a êsse grupo mais re­
cente de estudantes mineiros o poeta José Elói Otôni*  justamente um 
dos filhos do fundidor Manuel Vieira Otôni acima lembrado, em sua 
mocidade boémio e companheiro de patuscadas de Bocage e místico 
estudioso das Escrituras na velhice; o médico Antônio Gonçalves Go- 
mide, ex-professor régio, formado, como vários outros brasileiros de 
sua época, na Universidade de Edimburgo, donde traria a ciência filo- 
sofista do Rein.o Unido para escandalizar os devotos da Irmã Germa- 
na, a iluminada da Serra da Piedade; o político José Joaquim da Ro­
cha, hábil e silencioso articulador de alguns dos momentos decisivos 
da Independência; outro político e orador, Bernardo Pereira de Vas­
concelos, filho do Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos (Secre­
tário do Govêrno, no tempo do Capitão-General Pedro Maria Xavier 

. de Ataíde e Melo, sôbre o qual nos reportaremos logo mais), o único
do grupo que se doutoraria em Coimbra, herói das lutas político-par- 

, tidárias do I Reinado e da Regência; o parlamentar e homem público
Teófib Otôni, talvez o maior de todos os mineiros oitocentistas, acom­
panhado de perto pelos irmãos Honório, Cristiano e Jorge, filhos do 

. arrecadador de dízimos Jorge Benedito Otôni, de Vila do Príncipe 
(Sêrro); e quase todos os padres políticos ou literatos do tempo, como 
os que seguem: Silvério Ribeiro de Carvalho, o conhecido poeta das 
Trovas Mineiras, liberal intimorato, que, já quase morrendo, ainda 
acharia forças para compor um hino em louvor dos revolucionários 
de José Custódio Dias, que, ao lado dos colegas Belchior Pinhei­
ro de Oliveira e José Bento Leite Ferreíra de Melo, secundariam o 
compatrício José Joaquim da Rocha na deflagração do Fico e do 7 
de Setembro, e seria, com José Bento, dos chefes responsáveis pelo 
desfecho da Abdicação de 1831; e o Pe. José Bento ainda se desta­
caria na grande jornada liberal da Maioridade, como o grande exorta- 
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dor do povo, nos acontecimentos de 22 de julho de 1840 (6); os dois 
Cónegos, Luís Antônio da Silva e Sousa e Hermógenes Casemiro de 
Araújo Bruonswíck (szc) (7), igualmente políticos, tornar-se-iam 
chefes e guias das populações sertanejas do oeste, aquêle de Goiás, 
de cuja província seria Presidente, representante legislativo, Vigário- 
Geral do Bispado e cronista, e êste do Oeste de Minas, como Vigário 
do Desemboque, durante quase cinquenta anos (1814-1861), onde 
também seria quase tudo: advogado provísionado, vereador, curador 
de órfãos, tenente-coronel comandante da Guarda Nacional, chefe do 
Partido Conservador, deputado geral, diretor da instrução pública, 
professor gratuito de Teologia Dogmática e de Latim e, finalmente, 
cavaleiro das Ordens de Cristo e da Rosa (8)...

Pois bem„ O Pe. José Joaquim Viegas de Menezes pertence a 
essa geração de mineiros de formação liberal-ilumínísta, oriundos da 
nova classe burguesa em formação. É verdade que o seu tempera­
mento arredio, o gôsto da solidão independente e mais sua excessiva 
modéstia o afastaram naturalmente da carreira política, tão propícia 
que se oferecia aos elementos do clero, mas o próprio fato de enve­
redar, como outros tonsurados insatisfeitos (como já tinha sído o ca­
so dos dois Velosos, o Dr. Joaquim Veloso de Miranda, e seu primo 
Frei José Mariano da Conceição Veloso, ambos dados à ciência nova 
fomentada pela Universidade reformada de Coimbra) (9), para uma 
outra atividade tanto ou mais importante que a sua vocação sacerdo­
tal, revela o seu afinamento pelo geral tom nôvo dê vida e mentalida­
de da gente letrada do seu tempo, em que até bispos, como veremos, 
timbravam em considerar-se cultores das ciências iluministas,

É de notar aqui o papel exercido pelo Seminário de São Paulo 
na estimulação dessa mentalidade inovadora em tantos sacerdotes 
ilustres que dêle saíram. Aqui estêve, embora só para receber o 
subdiaconato, nosso José Joaquim Viegas de Menezes, e pôde pelo 
menos sentir a nova aura formadora do Seminário de D. Frei Ma­
nuel da Ressurreição. Efetivamente, bem antes que o esclarecido an- 
tístite e homem público luso-brasileiro D. José Joaquim da Cunha de 
Azeredo Coutinho, Bispo de Olinda, lançasse, na passagem do século, 
o seu memorável Seminário de N. S. da Graça, canteiro das idéias 
liberais, que iriam florescer, adubadas de sangue, nos movimentos de 
1817, na Independência, na Confederação do Equador de 1824, e na 
Regência, já desde 1775 outro ilustre Prelado de feição ilumimsta, D. 
Frei Manuel da Ressurreição, 3.9 Bispo de São Paulo, instalara no 
antigo Colégio dos Jesuítas, aqui, o seu Seminário. Trazendo da 
Europa numerosa livraria — 1.548 era o número de volumes que che­
gou a ter a sua Biblioteca, segundo afirma Mons. Paulo Florêncio da 
Silveira Camargo, em sua obra A Igreja na história de São Paulo (10) 
— o Bispo de São Paulo colocou-se, êle mesmo à frente do empreen­
dimento. Emérito professor que havia sido na Côrte, em seu Con­
vento de N. S. de Jesus, em Lisboa, êle aceitou lecionar no Seminá­
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rio Teologia Moral, Sagradas Escrituras e Francês, levou seus alu- 
nos às notáveis aulas de Teologia Dogmática, que então davam no 
Convento de São Francisco alguns franciscanos de talento, como Frei 
Inácio de Santa Justina (mestre, logo mais, de Frei Francisco de Mon­
te Alverne), Frei Antônio de Santa Úrsufa Rodovalho e o futuro gran­
de botânico Frei José Mariano da Conceição Veloso (êste era “pas­
sante” — uma espécie de assistente do ensino no seu Convento), e 
chamou para junto de si alguns bons professôres da Cidade, tais como 
o maestro André Gomes da Silva, o qual, além de excelente composi­
tor, fazia bons metros em latim. Os estudos deveriam ser razoáveis, 
conforme reza, em 1777, o relatório do Bispo: “Todos estes dez pre­
tendentes estudaram com aproveitamento, três anos de Filosofia e 
otJ s tres, Teologia Escolástica nas Aulas dos Religiosos Francisca­
nos desta Cidade, antes que eu chegasse a ela; e depois frequentaram 
os estudos de Teologia Moral e Dogmática com o mesmo aproveita­
mento outro triénio; e agora tôdas as tardes na minha presença dão 
lição de Escritura Sagrada, e fazem conferências de Moral a que eu 
presido; e desta sorte estão muito hábeis, e beneméritos, também pe­
los seus exemplares costumes, de serem ordenados” .(11) Nem todos 
sabem que os três irmãos Andradas — José Bonifácio, Antônio Carlos 
e Martim Francisco — foram enviados a êsse Seminário por sua se­
vera mãe, D, Maria Bárbara, o qual, além do futuro Regente Feíjõ, 
iria formar uma numerosa geração de excelentes pastôres de almas, 
dentre os quais destacamos os Pes. João Gonçalves Lima. Francisco 
das Chadas Lima. Lourenço Justiniano Ferreira. Antônio Pacheco da 
Silva, entie outros. Aquela pouco conhecida Academia, que alguns 
homens de letras reuniram numa espécie de poliantéia, em homena­
gem ao Governador Bernardo José de Lorena, por ocasião da inaugu­
ração do edifício do Senado da Câmara e Cadeia Pública de São 
h n ■1T9Í' pÔde dar niedid.a ao tíima propiciado pelo Seminário 

e - rei Manuel da Ressurreição aos acanhados quadros culturais
Pequenílla Paulicéia dos derradeiros anos do século XVIII,. 

(Publicando-a numa edição especial do Clube de Poesia, patrocina- 
pa $e a ^íe^Ê1^ra Municipal de São Paulo, em 1956, prestou o ilustre 
brasilS°(12) areS AmOra inestiraável serviço à cultura paulista e

Mantí;0* 0 ani^ienJe cultural que veio encontrar aqui o ordinando 
J .. J 5 im Viegas de Menezes, como, de resto, dezenas de outros 
ordmandos mineiros; que desciam de Mariana, nos longos tempos em 
que se encontrava a cabeça dá Igreja de Minas Gerais em regime de 
sede vacante, para virem ordenar-se em São Paulo. Tais os casos 
do Pe. José da Silva e Oliveira Rolim, o Inconfidente do Tijuco, e dos 
Pes. Jose Custódio Dias e José Bento Leite Ferreira de Melo, políti­
cos de muih> destaque nos acontecimentos mais importantes da vida 
nacional, desde os dias do Fico até a Maioridade de D, Pedro II como 
ja vimos (13). *
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Em São Paulo, 0 jovem Viegas de Menezes recebeu apenas 0 
subdiaconato, pois ainda não tinha a idade exigida para assumir as 
outras duas ordens maiores. Regressou, pois, a Vila Rica. Era nos 
dias em que, ido de São Paulo, iniciava D. Bernardo José de Lo- 
rena e Távora o seu govêrno em Minas, sucedendo ao torvo consula­
do do Visconde de Barbacena, 0 verdugo dos mártires da Inconfidên­
cia e de suas famílias. Com 0 afastamento de D. Maria I, que havia 
enlouquecido, assumira a regência do Reino 0 seu filho D. João, que 
tivera a habilidade de cercar-se de alguns ministros de valor, entre os 
quais 0 luso-brasileiro D. Rodrigo de Sousa Coutinho, que deram 
aos negócios do Estado um nôvo ritmo de trabalho e progresso. No 
que tange ao Brasil e aos brasileiros, a nova situação política foi es­
pecialmente benéfica. Conta Varnhagen, em sua História Geral do 
Brasil (14), que êsse influxo benéfico pelo Brasil começou a mani­
festar-se “no rodear-se êle [D. Rodrigo] de muitos brasileiros”, de 
cuja colaboração logo se acostumou a vaier-se. Ora, êsse bafejo e 
essa proteção 'para com os brasileiros da Côrte tiveram aqui a mais 
ampla repercussão, Principalmente em Minas Gerais, aonde chega­
vam as boas notícias da munificência de D. Rodrigo, descendente do 
minerador Matias Barbosa da Silva especialmente para com os mo­
ços doutores mineiros residentes na Côrte. É possível que essas novas 
tivessem apressado ainda mais a decisão do nosso jovem subdiácono 
José Joaquim de partir para a Metrópole, para lá completar seus es­
tudos e ordenar-se: num ambiente assim favorável tudo seria mais 
fácil. E foi 0 que aconteceu. Mas, 0 sonho de formar-se em Coimbra 
não pôde ser concretizado. Na biografia do Pe. Viegas de Menezes, 
recorda 0 historiador J. P. Xavier da Veiga que êle era de saúde de­
licada e a “incómoda e demoradíssima viagem marítima (de 101 dias) 
mais quebrantou-lhe as fôrças físicas, chegando a Lisboa tão adoen­
tado que foi mister curar por algum tempo de sua saúde e renunciar, 
ainda que pesarosamente, ao plano da acumulação dos estudos que 
tanto lhe sorrira, e 0 impelira à travessia do Atlântico demandando 
as plagas do Mondego" (15). Ficou em Lisboa, ah mesmo prosse­
guiu os seus estudos e acabou por ordenar-se presbítero, em 1800 ou 
no ano seguinte.

Volta a narrar Francisco Adolfo de Varnhagen que D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho, Ministro da Marinha e do Ultramar, não só se 
deixava rodear de muitos brasileiros, em Lisboa, mas vivia “ouvin­
do-os, e facilitando-lhes a imprensa. Esta, quase em favor dêles, foi 
em Lísboa declarada iívre, pela criação de uma tipografia e calcogra- 
f ia no Arco do Cego, que D. Rodrigo confiou à direção do ilustre bra­
sileiro Fr. José Mariano dá Conceição Veloso”. (16). Merece ser 
lembrada aqui a notável administração que Frei Veloso imprimiu à 
Régia Oficina Tipográfica, Calcográfica, Tipoplástica e Literária do 
Arco do Cego, que êste é seu verdadeiro nome! O religioso francis- 
cano foi incansável em seu trabalho, compondo e. traduzindo obras 
para fomentar 0 progresso das ciências e das técnicas da época, vi­
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sando melhorar as condições económicas dó Reino, e, em especial, da 
agricultura do Brasil. Essas obras — livros, memórias e folhetos 
„ eram mandadas ser distribuídas ipelas diferentes Capitanias 
e, dentre elas, destacamos O Fazer&deiro no Brasil, traduzido 
e compilado por Frei Veloso em cinco tomos, de onze volumes, farta­
mente ilustra dós, com instruções para a cultura da cana, do anil, do 
cacau, do café, do cacto cochinilheiro, etc. Mas, não se contentava 
Frei Veloso em publicar os seus próprios trabalhos: publicava tam­
bém a produção de outros intelectuais e especialistas de que se cercou, 
principalmente de um grupo de doutores brasileiros, alguns dos quais 
viviam desocupados na Côrte. Assim foi que os paulistas Antônio 
Carlos Ribeiro de And rada e José Feliciano Fernandes Pinheiro e os 
mineiros Manuel Jacinto Nogueira da Gama e Vicente Coelho de Sea- 
bra Silva Teles vieram trabalhar com êle, todos publicando obras tra­
duzidas ou próprias, num intenso ambiente de produção editorial. 
Acontecia que o Dr. Vicente Coelho de Seabra Silva Teles era mi­
neiro de Congonhas do Campo e, além de ser um dos publicistas 
mais frequentes da Tipografia do Arco do Cego (17), era pessoa 
altamente relacionada na Côrte, dada a sua condição de professor da 
Universidade de Coimbra» É muito provável que o fato de ser Vi­
cente antigo aluno do Colégio dos Padres Osórios, na Capitania na­
tal, como também o fôra mais recentemente o jovem José Joaquim 
Viegas de Menezes, tivesse aproximado êste do médico e professor, 
que o teria encaminhado a trabalhar também na Régia Oficina de Frei 
Veloso. Ou o próprio diretor da Régia Oficina se teria interessado 
diretamente pelo moço mineiro e o teria chamado para formar ao lado 
dos outros jovens compatrícios ali. A verdade é que entrou para a 
Régia Oficina do Arco do Cego e, com a diligência costumeira, con­
seguiu ter was maiores facilidades para adquirir completos conheci­
mentos teóricos e práticos da arte de gravar e dos múltiplos traba­
lhos e complexo mecanismo de um estabelecimento tipográfico” (18), 
conhecimentos que tanto iriam ser-lhe úteis, não muito tempo depois, 
já em Minas Gerais. O Pe, Viegas não se contentava, por outro lado, 
com o ensino teórico e prático que recebia nas oficinas, mas estudava 
igualmente mestres estrangeiros em artes gráficas. Um dêsses foi o 
pintor e gravador francês seiscentista Abrão Bosse, do qual traduziu 
e fêz imprimir, na imprensa régia do Arco do Cego, o seu famoso 
Traité des manières de graver en taille-idouce, vindo a lume em 1645; 
a tradução apareceu em 1801 com o título de Trdtado da gravura à 
água forfe e a buril, e em madeira negra, com o modo de construir 
as prensas modernas e de imprimir em talho doce, um volume em 4.° 
de VIII— IX-189 páginas, com vinte e duas estampas, que é assim 
que o autorizado Dicionário Bibliográfico de Inocêncio F. da Silva 
anota a tradução de Viegas de Menezes (19).

O fato de pertencer à escolhida equipe da Régia Oficina do Arco 
do Cego abriu ao Pe» José Joaquim Viegas de Menezes as portas da 
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Capital portuguêsa. Como diversos dos seus compatrícios brasileiros, 
êle poderia frequentar os grandes da Corte e preparar para si um bri­
lhante futuro político ou financeiro. Não careceria fazer muito, bas­
taria fazer chegar ao Príncipe Regente, tão receptivo a êsse tipo de 
abordagem, alguma dedicatória iouvaminheíra de qualquer publica­
ção da casa do Arco do Cego. Quase todos faziam isso, a lisonja era 
a constante dos letrados ilumlnistas, a que se davam, sem nenhum 
constrangimento, também os já astutos mineiros que rondavam as 
ante-salas de D, Rodrigo de Sousa Coutfnho, como, por exemplo, o 
experto lente de matemáticas Manuel Jacinto Nogueira da Gama, o 
qual, por se impor — são suas as palavras — “a obrigação de forcejar, 
quanto podia, no serviço de Sua Alteza, e nas confissões de agradeci­
mento” e incansáveis elogios, iria longe, tornando-se mais tarde o 
Marquês de Baependi, Mas, o futuro pai da imprensa mineira era 
de outro estofo: o carreirismo não o interessava e sim a ampliação 
dos seus conhecimentos técnicos e científicos» Por isso o destino de 
suas peregrinações por Lisboa era a visita a estabelecimentos artísti­
cos e industriais, públicos e particulares, ali existentes. Dotado que 
era de um espírito de investigador nato e incansável, obtinha dessas 

. verdadeiras buscas científicas os melhores resultados, dando-se a 
pesquisas e estudos, elaborando quadros e desenhos, e acabando, 
quase por uma decorrência natural dos seus trabalhos sôbre artes 
gráficas, em verdadeiro artista do pincel, do lápis e do buril.

Depois de uma profícua estada na Côrte, durante quase cinco 
anos, o Pe. José Joaquim Viegas de Menezes regressou a Vila Rica, 
em novembro de 1802. Voltava enriquecido com as experiências de 
sua viagem à Europa e vinha encontrar a sua Capitania natal em me­
lhores condições de vida política, social e económica, graças re­
percussão até ali chegada da ação renovadora e a tua n te do govêrno 
do Príncipe Regente. O Governador Bernardo José de Lorena cha­
mara para junto de sí, por determinação expressa de Lisboa, vários 
dôs cientistas mineiros formados em Coimbra e lhes cometera a mis­
são de pesquisar as riquezas naturais da terra, de modo que novos 
recursos económicos pudessem acudir à crise da deca . ticia a pro 
dução aurífera; inúmeros núcleos de povoamento do_sertão, ao Norte, 
a Oeste e ao Sul da Capitania, indicavam a expansao das populaçSes 
para a periferia da Zona do Ouro, empenhadas era outras ^idades 
policultoras tais as da agricultura e da criaçao de gaito, aquele ar 
?ôX nolidal òue se segíira aos dias da Inconfidência arrefecera 
bastante e as famílias mineiras poderiam respirar ,mals a*lvla^’ na“ 
fôssem as boemiadas do Lorena, femeeiro, implacável, que punha em 
polvorosa os caroancudos lares patriarcais, quando chegava às vi as 
e freguesias sempre promovendo festas, à frente de suas cavalgatas 
ruidosas Sacerdote exemplar, cumpria Viegas de Menezes reli- 

, i fia ministério vivendo modestamente do usogiosamente seus deveres de mimsienu, v «oMmAnín 
de suas ordens e do pequeno rendimento d P
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É evidente que não poderia êle passar desapercebido do seu su­
perior hierárquico, o Bispo de Mariana. Em sua ausência, viera 
assentar-se no sólio episcopal marianense D. Cipriano de São José, 
prelado de sólidas virtudes do seu estado, mas imbuído da mentali­
dade iluminista do tempo. Já tivemos oportunidade de descrever em 
nossa obra As Minas Gerais e os primórdios do Caraça o ambiente 
especial que criou D. Cipriano de São José em sua cidade catedral, 
com a sua administração ilustrada. O sexto Bispo de Mariana é um 
■homem típico do seu tempo, o “século das luzes”. Conseguindo, de­
pois de uma boa carreira dentro de sua Ordem — D. Cipriano era 
franciscano, do famoso Convento da Arrábida, perto de Setúbal — 
tornar-se pregador da Capela Real do Palácio de Bémposta, em 
1789, obteve muito prestígio junto de D. Maria I, que o nomeou Bis­
po de Mariana, no Brasil, “in Indiis Occidentaííbus” (como lemos 
num documento pontifício, no Arquivo Secreto do Vaticano (20) ), 
não obstante sua relutância em aceitar a incumbência. Mas, vindo 
para cá, o antigo áulico da Rainha criou em tôrno de si uma pequena 
côrte, que, pelas suas características, lembrava aquelas de certos prín­
cipes da Igreja, que imitavam em seus domínios os “déspotas escla­
recidos”. Homem de vontade forte, a todos D» Cipriano impôs seu 
estalão de vida, como o de um verdadeiro grão-senhor; amigo do con­
forto, logo ao chegar, mandou fazer custosos melhoramentos no Palá­
cio Episcopal, mobiliando-o com muito bom gôsto, à moda da época. 
O historiador Diogo de Vasconcelos destaca como nota distinta do 
tempo as recepções oficiais que D. Cipriano dava na sala do dossel, 
com seus móveis antigos suntuosos, cadeiras de espaldar, forradas 

de damasco vermelho, paredes de friso, tendo em série os retratos de 
todos os bispos, à direita de quem entra, e, à esquerda, os dos antigos 
Reis e Imperadores” (21); em palácio, além do porteiro, havia um 
mestre-sala encarregado de receber e guiar os visitantes à presença 
ao Bispo. , Segundo o mesmo Diogo de Vasconcelos, a Rainha ace- 
d^a as exigências do Prelado, pondo à sua disposição tudo o que 
faltava em Mariana ao decôro do culto divino e da dignidade epis­
copal r foi assim que vieram de Lisboa as banquetas e as alfaias 
preciosas, que ainda hoje estão na Catedral; os damascos decorativos 
e os ricos ornamentos, assim como o grande e majestoso órgão; para 
o Palacio, chegaram as baixelas de prata, de porcelana, damascos e 
linhagens, e até um coche de Estado, que, em 1817 no inventário de 

. Cipriano, foi avaliado em 700$000'(22). Homem que fôra reli­
gioso de coro, e, pois, amigo de uma exata execução musical e ceri­
monial, o Bispo arrábido logo acabou com o desleixo que observara 
nos ritos e nos cânticos de sua Catedral, cuidando, êle próprio de 
preparar os cerimoniários e os cantores, mediante a abertura de uma 
son&ia-^antorum, em palácio; habituou-se, desde logo, a surpreender, 

e vez em quando, os seus cónegos, chegando de repente ao capítulo 
è sentando-se em sua cadeira, para observar como se conduziam na 
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recitação dos ofícios e das horas canónicas. D. Frei Cipriano reunia 
os cónegos e capelães, assim como todo o pessoal da Sé, e lhes dava 
dois banquetes por ano, no Natal e na Quinta-Feira Santa: o das 
consoadas de Natal era um banquete de boas-festas, mas o da Quinta- 
Feira Santa era um ágape oficial, “para corresponder à fineza do 
Cabido”. “O Bispo, nesse dia, pela manhã — descreve a História 
da Civilização Mineira (23) — ia de sege ou de liteira para a Sé, e, 
dpois das solenidades, como estava começado ao meio-dia o período 
da Paixão, voltava a pé para Palácio, vindo então todo o pessoal do 
côro acompanhá-lo, Era por isso convidado e de estilo aceitava o 
Jantar, que estava na hora de servir-se. Levantada a mesa, e dado 
o necessário descanso, tinha o mesmo pessoal de acompanhar o Pre­
lado, que voltava para a Sé, a fim de continuarem as solenidades e 
ofícios da Paixão”. Como, em virtude do estímulo iluminísta, aquê- 
les tempos haviam promovido os dons da humanidade e da benque­
rença, e a Igreja voltara a dar uma importância especial às obras de 
misericórdia (24), D. Frei Cipriano se comprazia, todos os anos, na 
mesma Quinta-Feira Santa, em lavar os pés a doze mendigos da ci­
dade, aos quais vestia à sua custa, trazía-os à cerimónia, lavava-os 
e enxugava-os carinhosamente, dava a cada um a sua toalha, e, depois 
de lhes beijar os pés, abraçava-os e os despedia com muita afeição. 
Êsse príncipe eclesiástico do século XVIII não comporia melhor sua 
mentalidade de contemporâneo de uma geração que redescobrira a 
natureza, se não se desse o luxo de ter o seu “Jardim fechado”, a 
sua quinta. É aqui que entra o nosso Pe. José Joaquim Viegas de Me­
nezes, a quem D. Frei Cipriano teria encomendado um quadro a óleo 
sôbre êsse Jardim; êsse quadro foi visto no Palácio Episcopal, ainda 
nos princípios dêste século, pelo marianense e historiador Diogo de 
Vasconcelos, e fixava o famoso Jardim, que até o naturalista Augusto 
de Saint-Hilaire trouxe a Mariana, para vê-lo: “tendo aumentado o 
Palácio e nêle feito obras de arte, que o enobreceram — narra o 
mesmo historiador Diogo de Vasconcelos — não se esqueceu da 
quinta, onde apurou o gôsto de sua época pelo estilo dos Jardins ro­
manos, canteiros geométricos cercados de meios-fios, tendo no centro 
largos tanques em octógono com um repuxo elevado. Os muros 
eram vestidos de hera, e as ruas, ornadas de figuras simbólicas, que 
davam aos maciços de rosas e lírios a reflexão poética da antiga 
mitologia” (25). E da mentalidade neoclássica do Bispo e do autor 
do quadro, seu amigo e comensal Pe. José Joaquim Viegas de Mene­
zes, ajuntamos nós.

Queremos crer que, Wcialmente por fôrça de sua função sacer­
dotal e logo em seguida pelo mútuo conhecimento de afinidades co­
muns. não tardou muito o estabelecimento de uma amizade sólida 
entre o Pe. Viegas de Menezes e o Bispo de Mariana. O primeiro 
motivo dessa aproximação espiritual é confessado pelo próprio Pre­
lado em abono do seu “eclesiástico presbítero”, qtiando o acha me­
recedor de sua estima, “porque é manso, pacífico, modesto e humilde 
nas suas ações, grave, terno, devoto, e instruído nos deveres do seu 
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estado”, pois “com os bons exemplos da sua vida, pode, não só edi­
ficar osseculares, mas até servir de exemplar entre eclesiásticos” (26). 
É um depoimento significativo, por ser redigido por uma autoridade 
tida na conta de excessivamente severa para com o seu clero, reve­
lando o excepcional apreço em que tinha seu jovem sacerdote. Por 
outro lado, sendo um homem culto e de bom gosto, D. Frei Cipriano 
haveria de se agradar especialmente das qualidades artísticas de Vie- 
gas, devotando-lhe uma grande admiração, quando escreve que êle 
*“é dotado de um tal talento e habilidade para as artes do desenho, 
que, sem estudos metódicos e regulares, deixa-se admirar nas suas 
produções, que não deixam de ser úteis à sociedade de que é mem­
bro” (27), palavras que o próprio Governador Pedro Maria Xavier 
de Ataíde e Melo não hesitaria em referendar logo em seguida. Com 
efeito, o jovem sacerdote era exemplar no seu ministério e fazia jus 
à admiração geral pela excelência de sua arte. A esta êle se dedicava 
nas suas horas de lazer, seja atendendo a encomendas de quadros e 
gravuras, seja trabalhando nêles para obsequiar os amigos, e suas 
gravuras de talho doce, segundo os entendidos, poderiam figurar ao 
lado das melhores que então produzia a Régia Oficina, de Lisboa, 
Desconfiamos que não forp.m apenas pinturas de Viegas, que figura­
ram no Palácio do seu amigo episcopais aquela original fôrma dê bolo, 
em pedra-sabão, gravada com as armas de D, Cipriano, que hoje se 
pode ver no Museu da Inconfidência, em Ouro Prêto, parece-nos ser 
obra burilada pelo artista.

O Bispo tinha razão em afirmar quão úteis eram à sociedade as 
produções de Viegas de Menezes. Foi, por exemplo, de suas acuradas 
observações na Fábrica de Louças de Benfica, em Lisboa, que resul­
tou sua decisiva contribuição na montagem e no progresso da Fá­
brica de Louça da Chácara do Saramenha, a três quilómetros de Vila 
Rica, que foi fundada pelo Dr. Antônio José Vieira de Carvalho. Essa 
indústria pioneira mereceu dos viajantes estrangeiros que estiveram 
em Minas nos princípios do século muito boas referências. Especial- 
mente Augusto de Saint-Hilaire, que gostou das lindas formas que 
apresentavam as faianças do Saramenha, não obstante a inexperiên­
cia de sua esmaltagem, coisa que era motivo da já costumeira critica 
negativista brasileira, como sempre embasbacada com o artigo similar 
estrangeiro; o sábio francês profligou essa falta de espírito público 
do nosso povo, comentando que os defeitos das louças nativas pode­
riam ser fàcilmente evitados, permitindo que “a manufatura de Vila 
Rica talvez ficasse rivalizando com as da Europa, sobretudo se os 
habitantes da região, sabendo zelar sua honra e interesses, quisessem 
fazer alguns sacrifícios para sustentar o primeiro estabelecimento de 
produtos industriais, que se fundou entre êles” (28) . Não o fizeram: 
antes, pelo contrário, tanto hostilizaram a louça da terra e tanto 
exaltaram a louça Inglêsa, que acabaram desencorajando os pioneiros 
do Saramenha, que fecharam a fábrica (29). Talvez pelo malôgro 
de situações como essa em que Viegas poderia melhorar sua condi­
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ção económica e se frustrava, uma vez que, como dissemos, vivia mo­
destamente do seu sacerdócio e de pequeno rendimento patrimonial, 
foi que o Visconde de Condeixa, Governador da Capitania, lhe ofe­
receu o sôldo de 18$OÔO mensais, pelo cargo de capelão do Regi­
mento de Cavalaria. Contudo, para não se separar da veneranda se­
nhora que, abnegadamente, o adotara como filho, e que se tornara 
muito idosa e paralítica, recusou o oferecimento de várias e rendo­
sas vígararias, com que lhe acenou o amigo Bispo, preferindo viver 
devotado ao que lhe era mais caro, mesmo que levasse aquela vida 
cheia de pobreza e limitações, como era a sua.

* ♦ ♦

Ora, aconteceu, em 1807, que o Secretário do Govêrno da Ca­
pitania, Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos, que era igual­
mente um homem de letras, compôs e dedicou ao Governador Pedro 
Maria Xavier de Ataíde e Melo, Visconde de Condeixa, na passagem 
do seu aniversário natalício, um canto, em que lhe louvava os feitos 
e a linhagem fidalga, no melhor estilo das composições louvaminhei- 
ras da época. O Visconde, como era natural, se agradou imenso do 
canto e quis vê-lo impresso o mais cedo possível; o bom do Gover­
nador esquecia-se de que não havia nenhuma tipografia no Brasil, 
pois era proibido imprimir-se qualquer fôlha ou livro aqui.

Depois que João Gutenberg praticara, nos meados do século XV, 
em Mogúncia, a sua façanha da primeira impressão com tipos mó­
veis, revolucionando e permitindo a grande expansão da arte da im­
prensa por tôda a Europa, Portugal imprimira o seu primeiro livro, 
um Breviarium Bracfiarense, em latim. Foi em Braga, em 1494, tra­
balho de um artista alemão chamado João Gherlink. Logo em se­
guida, os portugueses levaram o Invento ocidental às terras da índia, 
da China e do Japão. Mas, inexplicàvelmente, deixaram o Brasil sem 
tipografia até a chegada da Família Real ao Rio de Janeiro, em 1808, 
quando se criou a Impressão Régia (13 de maio do mesmo ano).

É verdade que já houvera uma impressão de livros entre nós, no 
Recife, em 1706, onde, aliás, desde os tempos da dominação flamen­
ga, o Conde Maurício de Nassau tomara as primeiras providências 
para ali abrir uma tipografia, que viria do então maior centro grá­
fico do mundo, que era a Holanda, coisa que acabou não aconte­
cendo. A oficina pioneira do Recife chegou a imprimir orações de­
votas e letras de câmbio, mas desapareceu tão logo recebeu o Gover­
nador de Pernambuco uma ordem-régia, datada de 8 de julho da­
quele mesmo ano, em que se recomendava àquela autoridade 4<que 
mandasse sequestrar as letras impressas e notificar os donos delas e 
os oficiais da tipografia não imprimissem nem consentissem que se 
imprimissem livros ou papéis avulsos” (30). Não teria melhor des­
tino a oficina tipográfica instalada no Rio de Janeiro pelo consagrado 
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gráfico lisboeta Antônio Isidoro da Fonseca, na década de 1740, em- 
bora sob as vistas muníficas do Governador Gomes Freire de An­
drade. O futuro Conde de Bobadela, em cujo govêrno surgiriam as 
Academias Literárias dos Felizes e dos Seletos e se animariam jovens 
pobres talentosos a estudar (como seria o caso de José Basílio da 
Gama Vilas-Boas, humilde filho de viúva de São José do Rio das 
Mortes, em Minas Gerais, que se tornaria o autor do poema Uraguai), 
teria também dado mão forte a Isidoro, não somente lhe concedendo 
a licença para abrir a tipografia, mas ajudando-o materialmente a 
mantê-la. Era a consequência natural; o mecenas governante, que 
acoroçoava as letras da terra, cuidava de estimular a impressão delas.

Com efeito, do prelo de Antônio Isidoro da Fonseca saíram al­
gumas obras, em 1747, relativas à chegada ao Rio de Janeiro do 
seu Bispo, D. Antônio do Destêrro Malheiros, o grande acontecimen­
to daqueles dias (31). Foram obras que não tinham merecimento lite­
rário, mas valeram pelo grande significado de serem os primeiros 
impressos feitos no Brasil, Bistòricamente comprovados; aliás, um 
dêles teria o afortunado destino de inspirar a composição do Áureo 
trono episcopal (1748), que forma, ao lado do Triunfo Eucarístico, 
as duas primeiras obras literárias de Minas Gerais. No entanto, as 
autoridades não dormiam: logo expediu o Govêrno de D. João V a 
ordem-régia de 6 de julho de 1747, em que se mandava seqíiestrar as 
letras de imprensa idas para o Estado do 'Brasil, “no qual não é con­
veniente se imprimam papéis no tempo presente, nem pode ser de 
utilidade aos impressores trabalharem no seu ofício, aonde as des­
pesas são maiores que no Reino, do qual podem ir impressos os livros 
e papéis no mesmo tempo em que dêle devem ir as licenças da Inqui­
sição e do Conselho Ultramarino, sem as quais não se podem impri­
mir nem correrem as obras” (32): os “trastes” do impressor Isidoro 
foram requisitados e o animoso gráfico foi, a confra-gôsto, recam­
biado para Lisboa. Sômente sessenta anos depois iria ver novamen­
te um prelo o povo do Brasil...

Seria o do Pe. Viegas de Menezes, em Vila Rica, no ano da 
Graça de 1807« Conta Xavier da Veiga que o Governador Ataíde 
e Melo, diante do sério obstáculo de não haver tipografia em Minas 
nem em todo o Brasil, mas empenhado sempre na impressão da sua 
apologia, lembrou-se de recorrer ao Pe. Viegas, cujos talentos e ha­
bilitações conhecia, e que, com um esforço de boa vontade, poderia 
resolver o dificílimo problema. “Era êle, de fato, pelos antecedentes 
ja expostos — escreve o biógrafo — a única pessoa da Capitania, 
senão ^de todo o Brasil, capaz de dar bom desempenho a semelhante 
tareia. (33), Completa a informação o historiador Xavier da Veiga, 
dizendo que o Pe. Viegas dispôs-se a satisfazer com a presteza pos­
sível os desejos do Governador, mas não sem antes adverti-lo sôbre 
a proibição decorrente da ordem-régia de 6 de julho de 1747, cuja
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A histórica gravura do Pe. Viegas de Menezes, a primeira que se imprimiu no 
Brasil (1808), (Gentileza da Biblioteca Nacional)
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transgressão poderia resultar em conseqiiencias imprevisíveis para 
ambos ao que Ataíde e Melo, talvez temeràriamente, lhe garantiu que 
tomava a si tôda a responsabilidade do que pudesse acontecer. Na 
carta-biografia da R.A.P.M., esta transcreve o diálogo havido entre 
o Governador e Viegas, em que o Visconde de Condeixa põe têrmo 
às dúvidas do padre, decidindo a questão da proibição de trabalhos 
impressos:

“Oh, se é só isso, não se aflija, tomo sôbre mim tôda a res­
ponsabilidade; mãos à obra, meu padre!” (34)

O Pe. Viegas não teve mais que replicar “e — prossegue a 
carta-biografia em pouco mais de três meses de um trabalho in­
sano e pesadíssimo, qual o de aplainar, polir e abrir onze chapas de 
diversos tamanhos (inclusive o do frontespício em que se acham fiel­
mente retratados o mesmo General e sua espôsa), e bem assim iml 
primir em um imperfeito tórculo quantos exemplares quis o General 
que se tirassem, teve êle o prazer de concluir essa pesada tarefa, sem 
outro incentivo mais do que o de agradar e exercer o seu gênio todo 
dedicado às belas artes” (35). “Foi êste o primeiro trabalho de im­
prensa executado no Brasil depois de 1747 — sublinha calorosa­
mente a façanha o historiador Xavier da Veiga — e, portanto, o que 
iniciou em nossa pátria a nova e definitiva fase da publicidade pela 
tipografia. Êste fato —, conclui o autor das Efemérides Mineiras — 
bastará de per si para a glória do ilustre mineiro, como restaurador da 
imprensa no Brasil”. (36) 0 mesmo Xavier >da Veiga conta que, 
depois de publicada sua monografia sôbre o Pe. José Joaquim Vie­
gas de Menezes, recebeu, em 1895, ura exemplar do raríssimo opús­
culo, que lhe foi oferecido por um cidadão de Sabará, que o historia­
dor encaminhou imediatamente ao Arquivo Público Mineiro (37).

Como se vê, o modesto capelão de Vila Rica se antecipou de um 
ano aos trabalhos de instalação e funcionamento da Impressão Ré­
gia da Corte dô Rio de Janeiro, que tiveram lugar no mês de maio 
de 1808, depois que o Príncipe Regente botou a mão na pequena ofi­
cina que o Ministro Antônio de Araújo comprara em Londres e trouxe­
ra para o Brasil, para a. impressão de serviços do Ministério dos Es 
trangeiros e da Guerra. Já no primeiro dia ela funcionou, com a 
impressão da Relação dos Despachos comemorativos do aniversário 
de D. João, ura folheto de 28 páginas; estava alojada no andai térreo 
da casa do Ministro Araújo, à Rua dos Barbonos. Começou rece­
bendo aprendizes, que entravam ganhando 160 réis diários; ao fim 
de seis meses o salário era elevado a 240 réis, e no fim de um ano a 
400 rs.; o aprendiz que não dava falta na semana tinha gratificação. 
O muito trabalho exigiu a construção de um prelo de madeira, o qual, 
segundo os termos do dístico de inauguração (1809), era o primeiro 
que se construía na América do Sul; ampliando suas dependências, 
a Impressão Régia instalou uma. oficina para cartas de jogar e uma 
fundição de tipos variados; e, para melhorar a fundição, mandou-se
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N.° I.

GAZETA do Rio de JANEIRO.
SABADO io de SETEMBRO de 1808.

Drrtri.ia icd v-.n prrmo.-ct injitam ,

Rccttflic CultiH /it:!irs rtlfrcil.

H..SAT, Ode l 11 L b I V

Lendres !; de Jur/io de i8o8.

Noticiai viudai por via de franca.

Amsterdão 30 de Abril.

O
S dois Navios Americanos , que ui c imanente arribarão ao Tcxei , iúo po- 
d-fu desc.irrtg.ir as sivs mercaeunas , edevera unmcil aumente tnzer-se a uia 
sob pena de eoniiscição. Isto tem influico muno nc-< peçcs ce var.es grne- 
tos. *obie  tudo por se u.-em borrem recebido canas Je Fiança, que dizem, que 

cm virtude de hum IJecreto Impcri.ii todos os Navios Americanos scrau cences lo- 
"o que chegarem a qualquer porto dí França.

Noticiai vindas per Gottcnhergo.
Cnegárâo-nos esta manha folhas de H-mbtrgo , e de Altona ate 17 cu cor-

• *nt*.  Esus ultima, mnuncuo que os Jaruaros cm Corstanimopia sedcdniaráu ccn-
5 tr,i a França, e a tavor da Inglaterra , perrm que o tumulto se tinha apaziguado. 

-- Hamburgo esta tão cxhauralo pea passagem de rropas que em r.:u«a» casas 
não se acha ja hunia côdea de páo, nem husua cama. Quas todo o Har.r.over se
acha nesta dep'or.ivel situação. — çoccc i.om< ns de ttopas Funcczzs , que estão < 
em liana, tiverao ordem de marchar para Hcsjanha.

JLondrci a i<- ií\ jto.ho. "bTS
Ettracto dc biima Carta escrita a lerdo da St atira.

“ Segundo n que nos ri sse o Olfie.al Ficspanhol , que levrnios l.crd
Gambier , o Povq Hespanhn. faz todo o possível para sacodtr o jogo I rancez. 
A» Províncias de Asruri.is , Lc-u , e outras adpccnres armarão 8cccg Icrr.ens, eni 
cujo numero se cumpiehendcm . .ir.os mii de Tnpa regular tar.to dc pc, temo de 
cavallo. A Corunha dccbrou-^e contra <>s Fr.incczts , e o Ferrol se teria iguaimcr.- 
te sublevado a não ter hum (.ioverrador do partido Frarce?.. Os Ar.ca»u2cs, ras 
vtsinhançts de C.idiz , rem pegado vm armas , e destes ba )a ÍCCCC, que sáo pela 
maior parte Trvpas de Ltnh.i . e commarvLdos por hi m habd Gcr.craJ. Tcda esta 
tempestade se originou de Bor.ararre ter ceclarauo a Mural Rtgerre ce Hesparbi. 
O esprnro de resistência chegou a Carthagtra , e não duvido que cm jci co w.i ge­
ral por toda a parte. F spero que nos mardem ao Porto de Gijcn , cue bp pouca*  
léguas distante de Ovieâo, com hvma sufficierte quantidade de polvcu , &c. pors 
<k> successo de Fiespanha depende a sorte de Fnnugal. A revclta he tio gerai , <.ue 
os habitantes das ( .dades guarnecidas per Ticpav Francars :cxn pela maicr pure 
cio reunir-se n.is montanhas com os sens Concidacão» revclrauts.

O primeiro jornal que apareceu no Brasil, a Gazeta do Rio de 
Janeiro (10 de setembro de 1808). (Gentileza da Biblioteca Nacional)
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à Europa um pensionista do Estado, que, tendo notícia do ordenado 
mesquinho que lhe iam pagar no Rio, deixou-se ficar em Lis- 
boa (38). Nos anos que se seguiram, começaram a aparecer os li­
vros folhetos e fôlhas publicadas pela Impressão Régia; até 1822, 
saíram dos prelos oficiais mais de mil trabalhos, dos quais alguns de 
interesse tais como Observações sobre a abertura dos portos do Bra­
sil de José da Silva Lisboa (1808), Elementos de Álgebra, de Euler 
(1809) Marilia de Dirceu, de Tomás Antônio Gonzaga (1810), O 
Graguai, de José Basílio de Gama, A riQueza das nações, de Adam 
Smith (trad. de J. da Silva Lisboa), O consórcio das flores, de Bo- 
ca^e (todos de 1811), Obras poéticas, de Garção (1812), Preleções 
filosóficas sôbre a teoria do discurso e da linguagem, de José Silves­
tre Pinheiro (1813), Compêndios de matéria médica, do Dr. Bom- 
tempo, e Elementos de Astronomia, compilados por Araújo Guima­
rães (1814), o mesmo que no ano seguinte lançou os Elemeritos de 
Geodésia. Em 1817, veio a lume a Corografia brasílica, do Pe. Ma­
nuel Aires de Casal, enquanto apareciam? em 1819, os Anais da Ca­
pitania de São Pedro, de J. F. Fernandes Pinheiro, e o poema As- 
sunçâo, de Frei Francisco de São Carlos, e, em 1820, os primeiros 
cinco tomos da obra Memórias históricas, de Monsenhor Pizarro e 
Araújo, O Brasil já tinha alguns livros em circulação; não era mais 
como antes, quando os únicos raríssimos impressos que se viam eram 
a folhinha de cada ano, o livro de Carlos Magno ou o Almocreve de 
pêtas, todos vindos da Metrópole (39) .

Com a aclamação de D*  João VI e a elevação do Brasil a Reino 
Unido, a partir de 1816 especialmente, o progresso econômico-social 
e o gôsto pelas coisas do espírito acentuaram-se. O viajante inglês 
John Luccock anota, nos fins daquele ano, uma tipografia particular, 
ao lado da Imprensa Régia; as lições de filosofia (de Silvestre Pi­
nheiro) a que muitos assistiam; a arrumação e a atividade do Gabi­
nete de história natural [o futuro Museu Nacional], que pertencera 
ao célebre cientista Werner; e até o luxo de, pela primeira vez, se 
analisarem as águas minerais de Minas, pois vamos logo ati­
nar com um decreto, de 7 de março de 1820, que concedia a 
José Luís Mendes & Cia,, boticários residentes na Côrte, privilégio 
para vender a água das Caídas (40). Volta a informar Luccock que 
"juntamente com as Ciências, as artes tanto mecânicas quanto as que 
se denominam de belas, prosperaram grandemente”; e não sòmente 
havia ferreiros, carpinteiros e pedreiros, como poetas e pintores em 
abundância. "A situação da moda e do bom-gôsto — prossegue êle 
— era demonstrada pela aparência melhor e decoração das lojas re­
talhistas e pelos anúncios grandiloquentes que eram publicados em 
estilo adequado à Capital Francesa” [alfaiates e modistas franceses 
Já haviam chegado ao Rio de Janeiro] (41). O viajante inglês, que 
se detivera no Brasil justamente de 1808 a 1818, afirma que deixava 
a sociedade da terra dotada de muito mais energia individual, de muito 
mais espírito de trabalho, de muito mais iniciativa (pushíng), mercê
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CORREIO BRAZÍLIENSE
DE JULHO, 1811.

, -- ---------------------------------------------------------------- -----------
• C, ?>a quarta parle nova <>s canithis .iru,Ç i >*̂  OI .. . ,
5 / E se mais mundo houvera la rlx ^ára.
ÍS' camof.xs, c. vir. e. 14.

fè* POLÍTICA.

Documentos Officiars relativos a Portugal.

Quartel-general de Eivas, 4 de Junho, de 1811.

Ordem du dia.

C1
OC A Ex«*  o Sr. Marechal te.n a luaiorsatisfacçaõ cm cum- 

• prazer com a vontade de Ex-'. o Sr. Marechal General 
í.ord V isconde Weilington, commumcando aò Exercito 
Portirruez os sentimentos, de. que esta penetrado o Parin-

■ mento, e Povo de Inglaterra, pelo merecimento, c conduc- 
l» do Exercito, o que he unia nova prova do interesse, que 
toma a Gram Bretanha em tudo o que diz respeito a honra, 
e felicidade desta Naçaõ. . S. Ex*.  se congratula com a 
maior sinceridade com as tropas, por terem merecido um, 
taú honroso signal de distineçaõ.—Ajudante General Mo­
linho. • • ----------
Copia da Ordem do Dia do Exercito Britnnnico. Secreta-, 
’ ria do xljudantc General. Quartel-general de Eivas,
M de Maio, de 18II.

Ordem do dia.
1. O Commandaute do Exercito tem grande samfac- • 

çafi e.a commun ícar-lhe as carUs seguintes dos Oradores da 
Casa dosLords, e dos Communs do Rcyno-Unido, em que 
os Loru. eCommuns approvam unanimente os seus serviços.

a 2•
Primeira página de um dos números do Correio Brasi- 
liense, editado em Londres por Hipólito José da Costa.

(Gentileza da Biblioteca Nacional) 
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dos interêsses particulares que operavam atjvamente, estimulando a 
competição económica e social, onde antes somente havia o “pasmo” 
geral. Há um intenso impulso para a frente, na agricultura, na in­
dústria e na mineração, e, naqueles dias de intensa pregação das 
técnicas, é ainda Luccock quem depõe — “os brasileiros se gabavam 
de ter descoberto uma nova composição para a pólvora”, que, na 
opinião do inglês, era vaidade infundada, “pois consiste muito sim­
plesmente em misturar certa quantidade de serragem de madeira 
fresca aos grãos”; mas êle destaca outros melhoramentos no campo 
económico, como a concessão de patentes para a fabricação mecânica 
de tijolos, para a navegação da baía em barcos a vapor, e até a for­
mação, em Cuiabá, de uma companhia, sob o patrocínio real, para o 
aperfeiçoamento da arte da mineração (42). Essa até ingénua pai­
xão por tudo quanto representasse progresso material e servisse de 
base à riqueza privada, a ponto de perder a noção do meio ambiente, 
é também observada pelo historiador Oliveira Lima, que a exemplifica 
no projeto do Instituto Acadêmico, no qual “se entendia e declarava 
que os jovens destinados à religião e à magistratura deveriam possuir 
“conhecimento de história natural, agricultura, e artes de que ela de­
pende”, sendo os curas obrigados, antes de admitidos aos benefícios, 
a demonstrar, como acontecia na Suécia com os pastôres luteranos, 
ciência agronómica aplicável ao ensino e aproveitamento dos seus 
fiéis” (43). A ingenuidade do exemplo não nos parece tão grande, 
à lembrança do que já estatuíra e realizara, por alguns anos, em seu 
Seminário de Olinda, o. Bispo D. Azeredo Coutinho No que tange 
pròpriamente ao mundo dos livros e dos jornais, ainda é John Luccock 
quem traz a informação de que “o Correio Brasiliense e O patriota 
circulavam amplamente e difundiam entre o povo um conhecimento 
melhor dêle próprio e do mundo. Uns poucos anos antes, fizera o Rei 
alguns inquéritos a respeito da liberdade de imprensa, parecendo 
disposto a favorecê-la; foi êle, porém, obstado de seguir sua propen­
são, pelo comportamento de um Magistrado ignorante e injusto e 
atualmente muitas pessoas ignorantes e injustas exultam com suas 
permanentes restrições” (44). De fato, de vez em quando a outra 
fisionomia da administração joanina mostra a sua carranca do abso­
lutismo braganção, através de alguns gestos violentos, como aquele 
de 14 de novembro de 1816, em que D. João VI ordena aos gover- 
nadores de província que “mandem recolher, evitando a publicidade 
desta medida (1), o folheto intitulado O preto e o bugio do mato, 
muito pouco próprio para êste país que tem muita escravatura ne­
gra’ (45), o que parece tratar-se de tese abolicionista, assunto mais 
que tabu no tempo; ou vários outros referentes ao recolhimento e 
proibição de circulação de periódicos, a que não fugiu nem mesmo o 
Correio Brasiliense, que D, João até apreciava. Nisto de violências, 
seguindo a linha do famigerado intendente Pina Manique, pontificava 
o inefável Major Vidigal, que desde 1809 mandou na polícia carioca; 
naoil nas diligências, mas duro nos castigos e perseguidor dos des-



O PAI DA IMPRENSA MINEIRA E O SEU MUNDO 87

protegidos, bem justificava aquela quadrinha popular que Alfredo 
Pujol recolheu: • .

"Avistei o Vidigal, 
fiquei sem sangue; 
se não sou tão ligeiro, 
o quati me lambe,.. ”

De qualquer forma, o movimento intelectual vai melhorando sen­
sivelmente. Uuccock vê saírem muito bem, num leilão de livros, em 
1818, tanto livros inglêses como latinos. “Os livros franceses — afir­
ma o viajante — são procurados; mas foi impossível por todos os 
meios vender uma edição de Glasgow da Ilíada de Homero, em grego, 
a Septuaginta e o Nôvo Testamento na mesma língua, nem tão pouco 
os léxicos de Hcderic e Schrevelius, como também não encontrou fre­
guês um Saltério hebraico com tradução latina.” (46) Luccock não 
sabia que o grego e o hebraico eram línguas quase inteiramente des­
conhecidas entre nós, mesmo no meio erudito.

Durante os acontecimentos da Revolução Pernambucana de 
1817, o Pe. Viegas de Menezes descera ao Rio de Janeiro, acompa­
nhando, como capelão, seu Regimento de Cavalaria de Minas Gerais, 
permanecendo por largos meses na Côrte com a tropa, que se apre­
sentava para partir para o Norte, caso fôsse necessário. Essa tem­
porada fluminense deve ter sido muito profícua para o nosso biogra­
fado, que pôde acompanhar e observar com interêsse a evolução es­
piritual e material da Capital do Reino Unido. Seria difícil imagi­
nar-se não ter êie sintonizado com aquêle ambiepte de otimismo e de 
esperança. Mesmo regressando à terra natal, haveria de acompanhar 
com entusiasmo aquêle recrudescimento de atividades, que iriam de­
terminar a Independência e os melhores momentos do Primeiro Rei­
nado.

Os anos de 1819 e 1820 marcam uma dessas fases de intensa 
atividade na Côrte. Principalmente uma extraordinária atividade edi­
torial, Como nos dias febricitantes da Revolução Francesa, em que 
os periódicos surgiam numerosíssimos, veiculando as notícias e as 
doutrinas da luta política, assim também no Rio de Janeiro começa­
ram a aparecer diversos jornais, correlacionados diretamente com a 
precipitação dos acontecimentos políticos, já em plena alvorada da 
Independência. Dessa ativa fermentação política saíram diversas 
fôlhas que traduziam as correntes e tendências da hora, tais como 
O amigo ido Rei e da Nação (aliás, vindo a lume com o nome O cam­
peão ou amigo do Rei e do Povo e logo censurado, em 6 de dezem­
bro de 1819, “com proibição aos vassalos de o receberem, venderem 
ou reterem em seu poder”), Sabatina familiar, O patriota, Conciliador 
do Reino Unido, Constitucional, Espelho, Revérbero e Malagueta*  
Não sei se o chapeleiro e sirgueiro português Manuel José Barbosa 
Pimenta e Sal, que aparece, em 1820, em Ouro Prêto (Vila Rica),
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